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GOVERNO FEDERAL

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA

72ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONAMA

Data:      10 de dezembro de 2003
Início:     9h30 – Término: 18h00
Local:   Auditório no 1, Setor de Clubes Esportivos Norte – SCEN, trecho 2, Edf. Sede do IBAMA Brasília/DF
(Transcrição ipsis verbis)

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Senhores Conselheiros, Senhoras Conselheiras, vamos dar início a 72ª Reunião Ordinária do CONAMA. Por favor, vamos tomar assento para dar início.  A Ministra Marina Silva já se encontra presente para fazer a abertura da Reunião e eu queria informar aos senhores que nós tivemos um atraso de uma hora para o início da Reunião em função do quórum, quer dizer, o quorum só foi atingido agora nesse momento. E isso já tornará mais breve a presença da Ministra na Reunião que fará a abertura, mas não poderá permanecer na Reunião, em função de  compromissos no Palácio do Planalto. Então, declaramos aberta a Reunião e de pronto passamos a palavra à Senhora Ministra Marina Silva para a abertura desta Reunião Ordinária do CONAMA.

Marina Silva – Ministra de Estado do Meio Ambiente

Bom-dia a todos e a todas. Eu queria cumprimentar aqui os parceiros de mesa, Muriel, o Presidente do IBAMA, que nos recebe aqui em sua casa sempre para essas reuniões do CONAMA. A reunião, hoje, do Conselho está sendo presidida pelo Secretário de Biodiversidade e Florestas, João Paulo Capobianco, o Secretário-Executivo Cláudio Langone está participando da COP9 em Milão e por isso não está aqui. E cumprimentando a todos os Conselheiros e Conselheiras, representantes de Organizações dos diversos setores da sociedade, representantes de Governo Estaduais e Governos Federais, enfim, todos os senhores e senhoras que compõem esse importante Conselho. Como o Secretário Capobianco falou, em função do atraso devido o quórum, eu não vou poder ficar no pequeno expediente, como linguagem parlamentar, nós temos o pequeno expediente no Congresso, porque hoje é a entrega do Prêmio de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, da Secretaria de Direitos Humanos, do Secretário Nilmário Miranda e eu assumi o compromisso de que estaria na Solenidade para fazer a entrega de um dos agraciados numa determinada modalidade. E, enfim, já estão todos lá e praticamente eu vou ter que participar aqui muito brevemente, mas quero dizer da minha satisfação de estar aqui,. Lamentar por não poder ficar, pelo menos, até o pequeno expediente, mas dizer que esse ano de experiência com o CONAMA tem sido muito positivo. E como não poderia deixar de ser numa Reunião de final de ano que é a última Reunião depois doze meses de trabalho, não poderia deixar de fazer um rápido balanço do que foi esse primeiro ano à frente da política ambiental do País. E é claro que eu vou fazê-lo, mas de antemão já fazendo esse pedido de desculpas que por justa razão não poderei permanecer. As ações do Ministério do Meio Ambiente em 2003 podem ser classificadas entre aquelas direcionadas para superação dos passivos, a reavaliação dos ativos e as ações novas. Então, nós estamos tratando de três situações em que nós processamos a política ambiental do País; na superação do passivo, na re-elaboração dos ativos que encontramos a luz das novas estratégias e das ações novas oriundas desses dois momentos que eu acabo de me referi. Destaca-se ainda a forma como as dificuldades têm sido enfrentadas nessa área, fazendo com que pela primeira vez os problemas sejam direcionados para discussões no âmbito do Governo como um todo, envolvendo muitas vezes dezenas de Ministérios e Órgãos Públicos na busca de soluções adequadas. Na primeira categoria estão os problemas relativos à estrutura do Ministério e a necessidade de ajustes gerais da mesma para enfrentamento dos desafios do atual Governo. E nesse sentido destaca-se a reorganização funcional em torno dos programas considerados prioritários e os ajustes funcionais pactuados com o Ministério Público, enfim. Foi finalmente realizado um concurso público que permitiu ainda que por contratos temporários estruturar um corpo funcional para o Ministério e Autarquias vinculadas, sendo que parte significativa dos antigos contratados por projetos internacionais se mostrou apta a passar no mesmo. O período previsto para contratação temporária deverá ser destinado à preparação dos concursos públicos para o aproveitamento de cargos definitivos, o que é uma necessidade estrutural já conhecida de todos desse Ministério. E além disso registra-se a superação de pendências em temas de alta sensibilidade social dentre os quais destacam-se como principais exemplos à questão dos transgênicos que foi acompanhada por todos, inclusive, com uma participação ativa desse Conselho e também a exploração irregular de madeira, a grilagem de terras públicas, entre outros problemas sensíveis que tivemos que enfrentar e estamos enfrentando a frente dessa pasta. Na categoria de reavaliação dos ativos destacam-se as ações de combate ao desmatamento e a definição de marcos estratégicos para realização de programas e projetos que careciam dos mesmos para o seu pleno desenvolvimento. A elaboração do Plano Amazônia Sustentável representa um enorme avanço na definição de um contexto de abordagem regional adequado para definição tanto de programas e projetos ambientais como daqueles de infra-estrutura com potencial interferência nas condições ambientais, sociais, culturais da região. Destacam-se ainda o equacionamento de um programa voltado às emergências ambientais, as redefinições relativas ao Programa Nacional de Florestas, a agenda de recursos hídricos onde houve continuidade numa série de aspectos, além do que foi incrementada a participação social no Conselho Nacional de Recursos Hídricos com vistas a adotar um sistema de maior transparência e participação social inspirado no que tem feito aqui o CONAMA. No que se refere à articulação e a transversalidade das ações o Ministério do Meio Ambiente deve ressaltar as agendas bilaterais em desenvolvimento com o Ministério de Desenvolvimento Agrário voltado ao ordenamento territorial, a reforma agrária, a exploração florestal e outros. Estaremos lançando em breve a modalidade dos assentamentos florestais em substituição aos velhos assentamentos de substituir florestas por desmatamento para atividades, principalmente, de lavoura branca. Com os Ministérios de Integração relativa a concepção do Programa Amazônia Sustentável um novo padrão de acesso ao crédito para Amazônia e as novas abordagens para infra-estrutura na região. Com Ministério de Minas e Energias estamos com uma agenda muito profícua voltada ao novo modelo energético, a definição de áreas para exploração de petróleo em regiões sensíveis como o Arquipélago de Abrolhos, ao desenvolvimento de energias renováveis e a redefinição dos empreendimentos hidrelétricos na Amazônia como tem sido as discussões que levamos a cabo em relação ao caso de Belo Monte optando, inclusive, pelo cancelamento do processo anterior fazendo novos estudos e um novo processo de licença. No Ministério de Transporte temos uma agenda voltada a estabelecer diretrizes estratégicas e operacionais que permitam orientar a inserção da dimensão ambiental na definição da matriz nacional de transportes e no planejamento da expansão dos empreendimentos do setor. Com o Ministério de Defesa temos um trabalho envolvendo parceria com a Infraero no combate ao tráfego de animais silvestres, o apoio às ações decorrentes de situações de emergências como em muitos casos, inclusive, o incêndio que tivemos Roraima em que o Ministério da Defesa foi fundamental e toda aquela operação além de Cataquases e tantas outras em que temos operado conjuntamente. Com o Ministério da Agricultura estamos fazendo um trabalho em parceria, principalmente, com a EMBRAPA envolvendo a ação conjunta: EMBRAPA, Ministério do Meio Ambiente e SBF,  voltada ao licenciamento para pesquisa com transgênicos, questões relativas a exploração mogno, remessa de material genético com fins de pesquisa e combate ao desmatamento entre outras atividades que temos feito com o Ministério de Agricultura. Ainda no que se refere ao campo das articulações cabe destacar a expressiva agenda estabelecida junto ao Congresso Nacional, cujo exemplo mais significativo foram às negociações que culminaram com a aprovação do PL da Mata Atlântica depois de doze anos de tramitação no Congresso. Quero ressaltar ainda que esse trabalho só foi possível graças a uma interação profícua entre Congresso, Poder Executivo na qual o Ministério de Meio Ambiente através da Secretaria de Biodiversidade e Florestas teve uma ação fundamental e, principalmente, a mobilização da sociedade. Deve ainda ser enfatizada a I Conferência Nacional de Meio Ambiente que acaba de ser realizada. O evento reuniu mais de duas mil pessoas, incluindo mais de mil Delegados no segmento adulto e cerca de quatrocentos Delegados no segmento infanto-juvenil. O processo de construção da Conferência envolveu diretamente mais de sessenta mil pessoas no segmento adulto, cerca de cinco milhões de pessoas em quinze mil escolas, no segmento infanto-juvenil nas Conferências Estaduais e Municipais e nas pré-conferências que foram realizadas durante a fase preparatória da Conferência Nacional que acabamos de realizar. Cabe ressaltar o papel importante desempenhado pelo CONAMA, seja no que se refere ao envolvimento direto dos seus Conselheiros, Delegados Natos na Conferência Nacional em Brasília, seja na mobilização da sociedade em todos os Estados do País. De sorte que quero aqui agradecer todo esse empenho do CONAMA na realização, na organização, em tudo que envolveu a I Conferência Nacional de Meio Ambiente. Além disso cabe destacar que o empenho de diversos setores representados no CONAMA nas atividades preparatórias, em especial, na Comissão Organizadora Nacional e nas Comissões Estaduais foram responsáveis pela mobilização desses setores, tanto na fase de tirada de Delegados, quanto no que concerne às discussões realizadas no âmbito da Conferência Nacional, em que pese às dificuldades operacionais vivenciadas podemos considerar que a Conferência foi um sucesso em termos de participação. Não dispomos ainda dos resultados finais sistematizados, porque estamos trabalhando as propostas aprovadas pela Conferência incluindo aquelas debatidas e selecionadas na Conferência infanto-juvenil com muito cuidado e procurando gerar um documento final que não só reflita finalmente as discussões havidas, mas principalmente que sintetize as grandes linhas da política ambiental que merecerão adequações no curto e médio prazo, porque esse é um trabalho com o qual nós nos comprometemos diante da Conferência e que esse Conselho dará uma grande contribuição. Com a realização dessa Conferência inaugura-se um novo ciclo de política para sustentabilidade ambiental no Brasil, a partir dela e das versões que a seguirão, surgirão aperfeiçoamentos em diferentes níveis da administração pública brasileira para que o CONAMA seja o desaguadouro natural, aprofundando e sistematizando o que for definido. No que se refere, especificamente, ao trabalho do CONAMA cabe comentar, cabe ressaltar: o CONAMA continua inspirando o fortalecimento das atuais diretrizes do Ministério do Meio Ambiente, sobretudo, a do controle e participação social, uma tradição mantida qual próprio Conselho e também na formulação e no acompanhamento de política ambiental do País, inclusive, oferecendo observações e propostas que muitas vezes são observações e propostas críticas muito importante para o trabalho do Ministério. O fortalecimento e o amadurecimento deste Conselho pode ser evidenciado pelas negociações significativas ocorridas nesse período, talvez o melhor exemplo tenha sido a Resolução sobre dunas aonde se chegou a uma posição de consenso num debate fortemente polarizado mostrando que é possível transformar-se um problema em oportunidade, principalmente, oportunidade de criarmos a sustentabilidade política para as nossas resoluções. Outro exemplo que pode ser mencionado foi à realização do Seminário sobre suas próprias prioridades que contou com significativa participação de Conselheiros em número surpreendentemente maior até mesmo do que em reuniões ordinárias do Conselho e que a partir do próximo ano valorizará uma pauta mais focada permitindo maior eficiência e eficácia na sua atuação.  Ao nos aproximarmos do final desse exercício penso que podemos voltar para casa com a sensação de que embora não tenhamos conseguido fazer tudo que desejávamos, avançamos muito e de forma consistente. Além disso muitas das realizações deste ano podem ser consideradas pré-requisitos para uma nova forma de operar a área ambiental da administração pública brasileira, algo que vai nos permitir maiores avanços nos próximos anos quando os desafios serão certamente maiores. Esta sensação de balanço, esta tentativa de balanço é claro que ela não alcança tudo aquilo que eu gostaria de dizer em relação ao trabalho que fizemos conjuntamente, quando eu falo fizemos eu não estou me referindo apenas ao Ministério, estou me referindo a todos aqueles que operam a política ambiental do Brasil, e principalmente, aqueles que têm uma responsabilidade tão grande quanto a deste Conselho. De sorte, que eu só quero agradecer todo o esforço feito e desejar a todos os senhores e senhoras uma boa reunião e desejar também que o nosso generoso Deus possa estar nos guardando e abençoando neste final de ano e neste Natal que eu espero possa ser de bastante esperança para todos nós. E desejar mais uma vez que no ano que vem possamos estar nos debruçando sobre os avanços conquistados durante estes doze meses e também sobre aquelas necessidades estratégicas que precisamos processar adequadamente, inclusive, todas os encaminhamentos e propostas que foram frutos desse esforço que redundou, que culminou com a I Conferência Nacional de Meio Ambiente, tanto no seu segmento adulto, quanto infanto-juvenil. Mais uma vez quero me desculpar por ter que me ausentar e desejar a todos os senhores e senhoras uma boa reunião. Muito obrigado.  

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Conselheiro Francisco queria fazer algum... 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste – ASPOAN  

Queria aproveitar a presença da Ministra.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Nós recebemos um informe de que a solenidade já começou.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste – ASPOAN  

Eu queria fazer um apelo a Ministra.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Se você puder falar em um minuto eu agradeço.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste – ASPOAN 

Eu queria fazer um apelo a Ministra só no sentido de até o Conselho se sentir prestigiado. A gente entende o problema de agenda, eu entendo que a Senhora é um ícone da questão ambiental no Brasil, tem feito um esforço muito grande nesse sentido, até de reforçar a questão ambiental dentro da República, principalmente, no Executivo. Mas o apelo é só no sentido, sem nenhum emocionalismo, mas que é importante a sua presença nas nossas reuniões, não em toda reunião, mas nas próximas ter uma sugestão de adequação de agenda que a Senhora fique, pelo menos, uma manhã conosco para nos prestigiar com a sua presença como Presidente do Conselho Nacional de Meio Ambiente. É só nesse sentido. Nós já temos até uma proposta de agenda aí no sentido da gente sentir a sua presença aqui, até para não acontecer como aconteceu de ter uma crítica mais enfática a essa questão da presença da Ministra aqui. Então, aproveitando a sua presença para fazer esse apelo nesse sentido.  

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Olha, a Ministra ouviu o seu pleito e essa questão já estava definida, inclusive, nós tínhamos o entendimento de que nós teríamos a presença da Ministra confirmada em todas as reuniões até o final da tribuna livre, que é uma expectativa de uma hora de reunião. Essa era a expectativa e hoje isso é que estava programado, quer dizer, na realidade a reunião começou com uma hora de atraso. Então, eu entendo e o que foi registrada da sua sugestão é que seja a manhã toda. Tudo bem, nós vamos tentar viabilizar isso, mas o que nós tínhamos garantido seria a presença até o final da tribuna livre, e infelizmente, nós não tivemos condições hoje, em função do atraso do quórum.  O Herman queria fazer uma colocação.  

Antônio Herman Benjamim – Associação Civil Indicada pelo Presidente da República - Instituto “O Direito por um Planeta Verde”

Mas era nesse sentido. 

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Era nesse sentido. Está certo. Então, vamos dar seqüência aqui a nossa reunião. O próximo item de pauta é apresentação e posse dos novos Conselheiros. Eu queria pedir para Muriel, se pudesse fazer a leitura dos Conselheiros, por favor Muriel.  

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

Bom-dia a todos e todas. Nós estamos dando posse hoje ao Alexandre Alves Leitão do Conselho Nacional de Comandantes Gerais das Polícias Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares do Brasil. Reinaldo José Siqueira, ele é Suplente,  Reinaldo José Siqueira do Conselho Nacional de Comandantes Gerais das Polícias Militares e dos Corpos de Bombeiros Militares do Brasil, Suplente. Sérgio Seyko Yonamine dos Governos Municipais, representando a ANAMMA do Centro-oeste, Titular. Leopoldo Garcia Brandão da Confederação Nacional do Comércio como Titular. Antônio Henrique Borges Paula da Confederação Nacional do Comércio, Suplente. Murilo Duarte de Oliveira da Confederação Nacional do Comércio, Suplente. Elcio Marcelo de Souza do Ministério da Justiça, Suplente. Jorge Barbosa Pontes do Ministério da Justiça, Suplente. Marcos Otávio Bezerra Prates do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, Titular.  Fernanda Bocorny Messias do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e comércio Exterior, Suplente. Damos boas-vindas aos novos Conselheiros.  

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Bem, passamos então ao item três: discussão e votação da Ata da 71ª Reunião Ordinária realizada em 25 de setembro de 2003. Todos receberam a Ata com antecedência, quem tiver comentários e ajustes, por favor, Chico é o primeiro inscrito. Eu peço desculpas porque eu não conheço todos os Conselheiros então em algum momento eu não vou poder tratar pelo nome todos os Conselheiros em função do fato que eu não conheço todos. É que o Chico, quem não conhecer o Chico, realmente não conhece nada.  

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste – ASPOAN 

Eu tenho que fazer uma correção da Ata porque, inclusive, eu fui à pessoa que levantou essa questão que é o item um. No item um: “para evitar qualquer questionamento... havendo uma Delegação formal do Secretário e nenhum impedimento regimental para que a mesa fosse presidida pelo Dr. Nilvo Alves da Silva do IBAMA, este abriu a 71ª Reunião Ordinária do CONAMA”. Eu gostaria de dizer que há impedimento regimental sim. Eu levantei a questão na Reunião, então eu queria reforçar porque o parágrafo 8 do artigo 4 diz claramente quem são as pessoas que presidem o Conselho, eu vou ler aqui o parágrafo 8 que eu acho importante. “O Presidente do CONAMA será substituído nos seus impedimentos pelo Secretário Executivo - no caso específico Dr. Cláudio Langone  - e na falta deste pelo Conselheiro representante do Ministério do Meio Ambiente” . São três: primeiro, a Secretária de Qualidade Ambiental, a Dra. Marijane, o segundo é o Senhor, Dr. João Paulo Capobianco, que é o Secretário de Biodiversidades e o terceiro é o Assessor da Ministra, o Senhor Nilo. Então, não diz aqui o Regimento que se pode designar através de um ofício uma terceira ou quarta ou quinta pessoa para poder presidir. E eu acho que já está tendo uma  preocupação nesse sentido de presidência, porque isso, eu vou repetir o que eu disse antes, isso contribuiu, a palavra não seria, não só desvalorizar como juridicamente para não referendar as decisões que nós tomamos aqui nível de CONAMA.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Está certo Chico. Obrigado pela observação correta. A Muriel então vai fazer uma proposta de redação no sentido de contemplar a sua observação.  

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA 

Minha sugestão é que a gente retire: “em nenhum impedimento regimental” e coloque depois de presidida fosse “presidida inicialmente pelo Dr. Nilvo Alves  e no final esse abriu a 61ª Reunião Ordinária do CONAMA com o acordo da plenária”.  

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Pode ser assim?  

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste – ASPOAN 

Sim.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Então, está ok. Mais alguém gostaria de fazer observações sobre a Ata? Como não há, Dra. Alexandrina, por favor. Essa é outra que quem não conhecer tem que voltar para faculdade. Só aquele Sr. ali do lado do Dr. Leopoldo que eu não conheço bem.

Alexandrina Saldanha Sobreira de Moura – Governo do Estado – Pernambuco

Bom-dia a todos, ao Secretário Capobianco, Muriel, Conselheiros e Conselheiras. Na linha da preocupação do Conselheiro Iglesias, eu queria ressaltar que temos aqui uma pauta que não corresponde à pauta que foi enviada pela Internet aos Conselheiros. Nós temos aqui hoje três novos itens que é o 11.1 que originalmente tratava de cavidades, 11.2 que era amianto e o 11.3 que era dragagem. Eu queria que fosse retirado de pauta por falta de legalidade regimental a inserção de três novos itens sem ter sido comunicado em tempo hábil aos Conselheiros.  

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Antes disso, nós estávamos no item de aprovação da Ata da Reunião anterior, eu gostaria só de finalizar o item três. Mais alguém quer fazer intervenção em relação à Ata? Por favor.  

Mauro Figueredo de Figueiredo – Entidades Ambientalistas da Região Sul – FAVI
Bom-dia a todos. Só em relação a minha fala que no item 2.7. Quando eu falo aqui que está havendo um plano de manejo sendo realizado na Reserva Biológica Marinha do Arvoredo, a Ata aqui fala que é IBAMA em parceria com uma ONG, eu citei o nome dessa ONG e gostaria que constasse em Ata no sentido de prestigiar a Organização que está lá a trabalho, em parceria com o poder público, chama-se APRENDER Entidade Ecológica, se puder constar na Ata. APRENDER Entidade Ecológica.  

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Mais alguma observação? Então, se não há mais manifestação está aprovada a Ata da 71ª Reunião Ordinária realizada em 25 de setembro de 2003. Próximo item e aí sim antes dos informes a questão da Alexandrina, essa questão da pauta a Muriel quer fazer um esclarecimento. Vamos ver se atende a colocação da Dra. Alexandrina.

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA 

Eu quero pedir desculpa e dizer que a culpa é toda minha. Na reunião do CIPAM que aprovou a pauta é a pauta que está aqui e quando eu passei ao pessoal para colocar no site e mandar para os Conselheiros, eu mandei o arquivo errado e isso foi no dia seguinte ao dia da Conferência e eu peço desculpas. A pauta que está aqui é a pauta aprovada pela reunião do CIPAM que é o órgão que tem a obrigação de preparar essas pautas. Então, eu peço à plenária que reconsidere e possa considerar esses pontos porque senão nós vamos começar o ano sem calendário, nós vamos começar o ano sem ter dirimido uma série de pontos que precisam ser resolvidos aqui, inclusive, à eleição do Conselheiro Honorário que nós não vamos dar seqüência a ela sem ter passado pelo plenário. Então, eu peço, se for possível a gente considerar esses pontos como uma inclusão na pauta.  

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Antes de passar a palavra para o Chico, que pode já vir aqui ao microfone, dizer que nós temos aqui outros membros do CIPAM que podem confirmar isso. Então,  que está em discussão aqui na realidade é se a não inclusão desses itens  não enviados anteriormente prejudica o debate dos itens. Aí, nesse sentido nós teríamos um problema. No caso que não haja prejuízo a nossa proposta é que se reconsidere. Chico, por favor. 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste – ASPOAN  

Eu queria uma informação. Qual reunião do CIPAM que foi aprovado isso e em que data.

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA 

Foi a 9ª Reunião do CIPAM na véspera da data em que foi enviado para vocês o material. É a reunião do CIPAM que define a pauta, ela é sempre entre vinte e quinze dias antes da reunião plenária de forma a poder mandar a pauta depois da aprovação do CIPAM.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste – ASPOAN  

De qualquer forma o documento oficial é esse que foi mandado. Concorda Comigo? Veja bem, do ponto de vista convocatório, de convite o documento que nós estamos recebendo pela Internet, a convocação, que eu acho isso, inclusive, um erro eu já comentei isso aqui também, eu acho que ela tinha que vir por escrito e com a pauta já escrita com os documentos tudo com quinze dias, talvez esse problema não seria gerado se fosse assim. Então, eu acho que a pauta que se colocou a disposição dos Conselheiros foi essa. Sei da importância desses assuntos, entretanto, eu me sinto até... Sim, mas isso tem que ficar bem claro para não acabar acontecendo, porque fica parecendo que nós estamos fazendo não é um adendo, não é uma modificação do Regimento. Eu entendi e aceito a questão da colocação, mas oficialmente os assuntos para a maioria das pessoas entrou ontem, alguns tiraram ontem e tinha já a modificação e hoje recebe essa pauta. Então, é problemático porque pode acontecer da próxima vez para não ser uma exceção 

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Está bem, Chico. Está certo. Eu queria passar a palavra para o Dr. Jarbas ali que se inscreveu ali e na seqüência. Temos aqui uma inovação. Cronômetro. Todos podem acompanhar. Agora a mesa não mais manipulará o cronômetro, que nunca manipulou, certo.    

Jarbas Ribeiro de Assis Júnior – Governos Municipais – Âmbito Nacional - ANAMMA/ES  

Bom-dia a todos. Eu acho que o erro está reconhecido, mas eu queria fazer uma ponderação, nós temos um Comitê de Integração de Políticas Ambientais que envolve os cinco segmentos deste Conselho que por obrigação tem que repassar as informações aos seus representados. E nós aprovamos essa pauta lá com cinco segmentos, infelizmente, houve esse o equívoco, esse erro de mandar um arquivo anterior. Mas, por exemplo, no nosso caso específico da nossa entidade, inclusive, essa proposta de pauta foi incluída no nosso site para que todos os nossos membros conhecessem. Eu acredito que realmente houve alguns  equívocos, mas eu não queria que a gente entrasse no caminho, até porque o Iglesias esteve aqui, mas ele esteve representado na reunião do CIPAM , a Alexandrina esteve aqui, mas esteve representada na reunião do CIPAM que se aprovou essa pauta. Então, eu acho que houve um erro, houve um equívoco,  a gente poderia deliberar aqui se pode ou não entrar na pauta, mas simplesmente desconsiderar a reunião do CIPAM, eu acho que é desconsiderar um Organismo que nós criamos no nosso Regimento que está funcionando muito bem e que representa a todos nós. Então, eu acho que o Conselho podia referendar ou não esta pauta, podia se votar e tomar uma decisão. 

Bertoldo Silva Costa – Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – ABES
Bom-dia a todos. Eu gostaria também de manifestar o meu apoio à manifestação do Jarbas, ele me antecedeu e da mesma forma eu entendo que esse Conselho deve reconsiderar esses dois itens de pauta e incluir hoje na nossa discussão porque ele não foi disponibilizado naquele prazo definido, mas já está disponível já  esta semana a pauta hoje já está à semana toda disponível com esse conteúdo. Então, o trabalho foi feito no CIPAM, houve o reconhecimento dessa manifestação e eu não vejo prejuízo algum nesses dois itens de pauta e gostaria que a mesa botasse em votação a plenária no sentido de botar em votação a inclusão desses  itens de pauta.  Eu sou favorável.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Está certo. Eu tenho aqui inscritos o Herman, o Conselheiro lá no fundo. Agora, eu queria só dizer o seguinte; já houve manifestações, nós tivemos uma manifestação contrária e duas a favor, aliás duas contrárias  e duas a favor. Dr. Herman. É sobre... Questão de ordem não tem precedência.  

Antônio Herman Benjamim – Associação Civil Indicada pelo Presidente da República - Instituto “O Direito por um Planeta Verde” 

Bom-dia a todos. Sr. Presidente, o próprio Regimento permite que a pauta seja alterada na plenária. A plenária é soberana, quer dizer, o que nós temos aqui é uma deliberação de um outro órgão, nós submetemos aqui e respeitamos o Regimento, quer dizer, a pauta não é imutável. Ela é posta para divulgação e a qualquer momento ela pode ser alterada por manifestação do plenário e eu proponho que nós aprovemos esta alteração.  

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Mas nesse caso então nós vamos transferir essa discussão para o item nove que fala da pauta. Então, se não há mais ninguém fazendo o uso da palavra sobre esse item. O Sr. quer fazer um uso específico sobre? Na seqüência. Está bom. Nós vamos passar imediatamente para o item 4 e 5 informe de tribuna livre e quando nós chegarmos no item nono nós colocamos aí e fazemos uma votação rápida para referendar ou não a pauta como está proposta aqui. Então, antes de passar ao item 4 – informe da tribuna livre, eu queria passar a palavra a Muriel, a equipe do CONAMA fez uma definição sobre o que seria informe de tribuna livre para termos isso como um guia das próximas reuniões.  

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA  

Nós tivemos essa preocupação porque como vocês lembram existe uma certa dúvida entre o que deve ser tratado como informe e o que deve ser tratado como tribuna livre. Essa é uma definição possível e a gente espera que ela possa ser a nossa definição de trabalho para que a gente faça essa diferenciação entre aquilo que é um informe que, portanto, são informações sobre eventos, relatos técnicos,  apresentações de relatórios que deverão tratar da elucidação de alguma ocorrência cujas causas poderão ser de natureza adversa ou de rotina das atividades ambientais. A tribuna livre que tem um tempo limitado em quinze minutos é para manifestação de Conselheiros que queiram trazer a plenária questões nacionais, locais ou globais que tenham correlação com as atividades do CONAMA. Aqui estão incluídas: denúncias, manifestações de solidariedade e alerta sobre temas ambientais. Se existe no plenário um acordo com relação a isso facilita muito as pessoas se inscreverem corretamente dentro desses dois temas.  

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Isso posto, então iniciaremos o item... Aumentar um pouco a letra da projeção. A minha sugestão é que caso algum Conselheiro queira fazer algum reparo ou alguma sugestão que encaminhe isso e a gente inclui. Isso não é objeto de debate agora, nem de deliberação, mas tendo, a gente inclui e encaminha para Secretaria Executiva do CONAMA que será incluída. Vamos, então, passar aos informes.  Quem gostaria de se inscrever aos informes? Nós temos o Dr. Paulo, o Herman, Chico, Gerhard, então temos 4 inscritos. Lembrando que nós temos aí um tempo máximo de quinze minutos ou tentando ser quinze minutos como sugestão passamos ao Herman, imediatamente.

Antônio Herman Benjamim – Associação Civil Indicada pelo Presidente da República - Instituto “O Direito por um Planeta Verde”  

Muito obrigado, Sr. Presidente. São três breves informes. O primeiro que o Ministério de Justiça criou juntamente com a Polícia Federal as Polícias Federais Ambientais e  este fato, quer me parecer, merece um registro e um ofício do nosso CONAMA a sua excelência o Ministro de Justiça e também o Diretor da Polícia Federal felicitando-os pela iniciativa que é extremamente inovadora e são poucos países do mundo que têm a sua Polícia Federal especializada ou começando, no nosso caso a se especializar no campo ambiental. O segundo informe é que o Ministério do Meio Ambiente e o IBAMA, o Banco Mundial e várias instituições, entre as quais a Fundação Getúlio Vargas, Universidade Nacional de Brasília e o nosso próprio Instituto o Direito por Planeta Verde realizaram ontem e antes de ontem o primeiro workshop da América Latina sobre indicadores de implementação ambiental e nós queríamos festejar esta iniciativa do Ministério do Meio Ambiente e do IBAMA e também do Banco Mundial com o agradecimento nosso a todos aqueles que participaram desse trabalho. E terceiro, que o Programa das Nações Unidas realizou em Nairobi nas últimas duas semanas o seu curso bi-anual, o curso global de direito ambiental que contou com a participação de mais de 50 especialistas de todo o mundo e vários professores, inclusive, alguns  da América Latina. E eu gostaria de também pedir a Secretaria do CONAMA que oficiasse ao Programa das Nações Unidas Em Nairobi felicitando por esta iniciativa que é extremamente salutar. Obrigado.   

Dr. José Pedro Oliveira

Prezado Secretário Capobianco, Muriel, Presidente do IBAMA. Rapidamente informar que está terminada a proposta de que o Caminho do Ouro em Parati seja reconhecido como patrimônio mundial, cultural e paisagem cultural que está sendo  encaminhado hoje ao Ministério da Cultura. Esse trabalho contou com a colaboração do IBAMA, do IPHAN, de várias outras entidades e é um trabalho que vai reforçar a proteção da Mata Atlântica e falando de Mata Atlântica também eu queria deixar aqui os parabéns parte de um grupo que durante dez anos lutou para aprovação desse projeto com a precaução que eu acho que cabe a todos os Estados e também ao Governo Federal de que as leis são boas, mas elas precisam ser implementadas. Então se o código Federal tivesse sido implementado nós teríamos hoje 30% da Mata Atlântica protegida e a preocupação nossa é que os Estados e Municípios e Governo Federal e nós sociedade, eu como professor da Universidade de São Paulo me coloco à disposição, lutemos agora pela implementação e não só aprovação final da Lei no Congresso, mas pela sua implementação. Então, estão de parabéns aqueles que lutaram pela Lei da Mata Atlântica e eu queria me regozijar com todos. 

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Que inclui você, né, Zé Pedro.

Dr. José Pedro Oliveira

Sem dúvida, mas você e muitos outros dos nossos companheiros.  

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste – ASPOAN  

Obrigado pelo carinho, Capô. É um informe sobre a realização de uma Audiência Pública oficial da Câmara Federal no Estado do Rio Grande do Norte, na cidade de Natal a respeito da carcinicultura. A Comissão do Meio Ambiente da Câmara dos Deputados criou um grupo de trabalho composta por três Deputados Federais: o Deputado Luiz Alberto dos Santos do PT da Bahia, o Deputado João Alfredo Telles do PT do Ceará e o Deputado Fernando Gabeira que está sem partido. Eu acho que ainda está sem partido. Exatamente, nós já sabemos porquê.  Foi convocada Audiência, a ASPOAN foi à realizadora da audiência no Rio Grande do Norte e nós tivemos a oportunidade de fazer uma visita em campo no Estuário do Rio Potengí que é um estuário dentro, praticamente dentro do Município de Natal e tivemos infelizmente a péssima experiência de ver que a carcinicultura ainda continua destruindo os manguezais violentamente. Não é de forma que esteja controlada não. Um Rio, inclusive, o Rio Jundiaí que é um dos tributários do Rio Potengí está sendo estrangulado pelos viveiros com mais ou menos em torno de cinco a sete metros de altura de talude. Então, nós queremos, vamos dizer esse informe e fazer novamente o apelo que nós já fizemos ao Presidente do IBAMA para urgentemente fazer uma ação conjunta junto com os Órgãos Estaduais, no caso específico, do Rio Grande do Norte com a ADEMA de podermos evitar que a atividade que é uma atividade que é produtiva e pode ser realizada sem nenhum impacto ambiental, ela pode ser realizada, continuem destruindo os manguezais. Infelizmente isso foi da semana passada e as atividades continuam. Então, nós precisamos dessa atitude imediata por parte dos órgãos de Meio Ambiente, fiscalizatória e impeditiva para tentar salvar os nossos manguezais. Só um minutinho. Os nossos Estuários realmente estão numa situação perigosa e já, eu diria, os manguezais que fazem parte desses Estuários em processo de extinção mesmo. Então, eu gostaria de deixar esta informação e fazer este apelo.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Essa colocação do Chico é extremamente importante. Ela começou como informe e terminou como tribuna livre. É um misto. Agora a palavra do Gerhard e nós temos inscritos Miguel Scarcelo, Ieda, Ministério do meio ambiente, eu e o Cláudio Scliar e Elizabeth última inscrita.  

Gerhard Sardo de Vasconcellos – Entidades Ambientalistas da Região Sudeste – APDEMA/RJ

Primeiramente bom-dia a todos. Depois de uma Conferência Nacional do Meio Ambiente é com muito prazer e satisfação que eu vejo a todos aqui ainda com vontade de trabalhar e colaborar com o Governo Federal na aplicação da política ambiental nacional. E em cima dessa história, eu queria tornar público, não sei se todos conhecem o Deputado Federal Wagner Rubinelle do PT de São Paulo que  apresentou uma proposta de emenda a Constituição que cria os tribunais e juízes ambientais. Essa é uma proposta muito interessante, eu acho que vai ao encontro dos anseios da população brasileira e de nós. E eu acho que nós deveríamos nos  manifestar, enquanto CONAMA, em apoio a esta proposta. Então depois vai seguir aí uma Moção e eu espero que todos realmente se sensibilize com a questão na área jurídica. E também deixar ciente o Ministério do Meio Ambiente que apesar da Agência Nacional de Águas ter liberado dois milhões de reais para aplicação na recuperação do ecossistema lagunar das lagoas de Piratininga e Itaipú no município de Niterói - Rio de Janeiro, agente vem percebendo contínuo  avanço da especulação imobiliária e ações de degradação na sua área pere-lagunar. Então, fica aqui mais uma vez o meu apelo para o que Ministério do Meio Ambiente faça uma intervenção o quanto antes no processo de recuperação das lagoas de Niterói e encaminhar então um abaixo assinado aqui com 2 400 assinaturas solicitando a intervenção do Ministério do Meio ambiente.  

Iêda Maria Neiva Rizzo – Ministério dos Transportes
Eu abro a palavra para o Secretário do Estado de São Paulo, Dr. Trombone. Para informe. 

Trombone – Secretário do Trasnporte do Estado de São Paulo 

Bom-dia a todos a mesa. Eu estou aqui na condição de Secretário do Transporte de Estado de São Paulo para manifestar a preocupação de Estado com a norma que se desenha a respeito de dragagem de portos.  Nós assim que tomamos conhecimento desse assunto, não havíamos tido a oportunidade de nos aprofundarmos no debate anterior. Nós encaminhamos uma carta a Sra. Ministra do Meio Ambiente – Sra Marina Silva,  e nessa carta manifestamos um conjunto de preocupações relativos a essa norma de dragagem que apontam para a necessidade de um esforço adicional de reflexão e amadurecimento dessa norma. O Porto de Santos, todos vocês sabem, corresponde a ¼ da movimentação do Comércio Exterior do Brasil, ele é absolutamente vital para a economia brasileira e qualquer normativa que se venha aplicar ao Porto de Santos e por extensão ao conjunto dos portos brasileiros terá impacto profundo sobre o conjunto da nossa economia, portanto, sobre emprego, sobre melhoraria das condições da população de um modo geral, sobre garantia de suprimento de produtos fundamentais para a nossa economia. E lá em Santos nós vivemos uma situação dramática por conta dessa questão da dragagem. O Governo do Estado então na figura da Secretaria de Transporte se preocupa com a construção da norma e com a sua aplicação, particularmente daquele conjunto de sugestões que nós trouxemos, nos parece que essa norma que é uma norma com um rigor bastante alto precisaria de um prazo de implantação, precisa se definir um processo de implantação mediante o qual você possa fazer duas coisas: primeiro, levá-la a plena vigência; segundo, melhorar a qualidade dos dados disponíveis sobre cada um dos Estuários no Brasil; terceiro, nos permitir construir um programa de limpeza do Estuário... 

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Desculpe interromper o Sr.  Mas qual é o informe? Objetivamente falando.

Trombone –Secretário do Estado de são Paulo

Eu estou trazendo aqui a...  

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Este assunto é uma questão de ordem. A Dra. Iêda que é Conselheira deveria ter informado ao Sr. que esse assunto está em pauta e no momento que entrar em pauta será discutido. Então, eu queria pedir porque isso não é tribuna livre, é informe. Eu pediria que o senhor concluísse porque o nosso tempo está se esgotando.  

Trombone – Secretário do Estado de são Paulo 

Eu estou trazendo o informe de que foi encaminhado ao Ministério do Meio Ambiente uma carta da Secretaria de Transportes comunicando essas preocupações que eu coloquei aqui na tribuna e eu acho que elas são importantes e devem ser levadas em conta no processo de deliberação do Conselho. E eu agradeço, portanto, a atenção de todos por nos ter permitido essa oportunidade de trazer e compartilhar com vocês a preocupação com o bom andamento da economia brasileira. E acrescentar que nós não somos contrários a essa regulamentação, pelo contrário, nós somos favoráveis a ela.  

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Eu só queria esclarecer que a sua contribuição é extremamente importante e é só uma questão de procedimento. É que como o assunto está em pauta ele teria o momento certo para o Sr. falar.  

Trombone –Secretário do Estado de são Paulo 

Eu peço desculpas, então.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Não, o Sr.  foi mal orientado pela Conselheira. Por favor, agora eu estou inscrito e concedo a palavra por um minuto para fazer o informe. Por favor Dr. Finotti. E na seqüência o Dr. Cláudio Scliar que eu pediria que ficasse próximo aqui para que a gente possa ir acelerando o andamento da reunião.  

Paulo Finotti

Obrigado Sr. Presidente e caros Conselheiros, os da velha guarda os novos. É uma satisfação está aqui neste plenário. Eu só tenho um pequeno recado. Na nossa época nós instituímos dentro do site do CONAMA uma página junto aos Conselheiros com o título página do Conselheiro. Ela é para que se apresentem idéias, propostas, e enfim para que os Conselheiros e os Ex-Conselheiros tenham a oportunidade de manter o contato. Infelizmente, até agora só eu escrevi. São já vários artigos que eu coloquei, propostas e etc. E eu quero fazer um apelo aos Senhores Conselheiros que mantenham essa página viva porque tem tido um retorno, eu tenho sido procurado em função do trabalho que eu tenho feito.  Então é muito importante que haja a manifestação dos Senhores. É só isso e antecipando aqui a minha imprensa desejo a todos um feliz Natal e um prospero ano-novo. Muito obrigado. (Aplausos)

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Obrigado, Finotti. O Chico está devendo essa porque ele é o conselheiro mais atuante e ele deveria escrever o próximo artigo, por favor. 

Cláudio Scliar – Ministério – Minas e Energia 

Somente um informe, que de 11 a 13 agora depois de amanhã vai se realizar em Lisboa uma reunião para discutir o relatório final da revisão da indústria extrativa mundial. E isto tem sido há dois anos. É um processo de discussão que o Banco Mundial tem desenvolvido em todos os continentes com debates e discussões envolvendo Governos, empresários, trabalhadores, organizações não governamentais. E o debate, a discussão do relatório final vai se dar agora depois de amanhã, o Ministério deve estar presente e posteriormente, inclusive, passaríamos quais são as decisões porque são uma série de condicionantes que estão sendo colocadas exatamente porque a mineração é extremamente importante para muitos países do mundo, no nosso País é importante também, mas tem outros em que ela participa com valores muito altos em termos de PIB e isso é uma preocupação internacional. E esse relatório, inclusive, está disponível no site do Banco Mundial e quem tiver interesse poderia acessar porque tem estudos extremamente interessantes sobre questões de mineração em terras indígenas, as mais diversas áreas. Então, é muito importante o que está sendo feito no mundo nestas questões.  Muito obrigado.

Elizabeth Hofling – Comunidade Científica

Na realidade esse informe é mais para prestar uma homenagem ao Dr. Paulo Nogueira Neto que na semana passada ele recebeu um importante prêmio relacionado a sua grande atuação em defesa do Meio Ambiente e da Conservction Internacional e da Fundação Ford. Meus parabéns Dr. Paulo.  

(Aplausos)

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Só para gente checar aqui, nós temos quinze minutos regimentais e eu queria verificar se todos estão incluídos: Miguel Scarcelo, Francisco Soares, Herman Benjamim, Atrás da Alexandrina, Alessandro, Alexandrina... Então, nós temos nove inscritos. Um minuto e meio para cada um. Deixa o cronômetro aí, não zera não, deixa ele correndo quinze minutos para baixo e vamos passar primeiro então para o Miguel. Eu queria pedir que viesse também se aproximando do microfone para que a gente tivesse mais agilidade.

Miguel Scarcello – Entidades Ambientalistas da Região Norte - SOS Amazônia

Bom-dia, Senhoras e Senhores. Eu quero trazer algumas denúncias aqui. Primeira, reivindicar um acompanhamento mais próximo do Ministério do IBAMA a situação da Flona do Bom Futuro em Rondônia que já existe um encaminhamento dentro da Comissão da Amazônia e desenvolvimento regional no Congresso da possibilidade de alterar o limites dessa Flona, eu quero dizer, então isso é um precedente bastante preocupante visto que a situação da Flona é bastante delicada já que houve uma invasão muito grande e infelizmente o IBAMA não conseguiu fazer o papel de controle da área. E por conta de uma invasão ilegal a saída agora é reduzir os limites da unidade. Isso é muito simples. Eu creio que deva haver uma atitude mais efetiva do órgão no sentido de que isso não aconteça, impedir que isso aconteça e ter uma atitude mais imediata no sentido de superar o problema e retirar os invasores, principalmente, os madeireiros. Eu creio que é uma situação bastante delicada. Era importante que se acompanhe esse processo dentro da comissão da Amazônia e desenvolvimento regional no Congresso Nacional. 

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Miguel, qual é a Flona? 

Miguel Scarcello – Entidades Ambientalistas da Região Norte - SOS Amazônia

Flona Bom Futuro, em Rondônia.  Outro ponto, desculpa, eu espero que tenha um minuto e meio ali. Quero chamar a atenção para um processo que acontecia no ano passado e que infelizmente ainda está acontecendo que é o seguinte. Nós temos uma coisa muito positiva este ano que foi o início do Programa ARPA que é o programa de áreas protegidas para Amazônia, onde se deixou um volume de recursos significativos para criação e implementação de unidade de conservação na Amazônia, mas por outro lado o recurso que está sendo destinado pára as  unidades de conservação infelizmente não chegam na ponta. Quer dizer, estão sendo parados na gerência executiva. É o caso do Acre. Eu particularmente gostaria de ter esclarecimento sobre isso. Eu acho que a gente tem que destinar, os recursos que vão para as unidades tem que ir para as unidades e não ficando na gerência administrativa para questão de manutenção de gastos administrativos. Ou a gente viabiliza as unidades já que a pauta hoje do governo brasileiro é a questão social, principalmente, o pouco de recursos que vai para área ambiental ainda vai para gastos que são meios e não vai para o funcionamento da unidade, então isso é uma coisa muito complicada e bastante delicada. Se a gente quiser manter as unidades funcionando a gente precisa priorizar o gasto desse dinheiro...  

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Miguel, por favor.

Miguel Scarcello – Entidades Ambientalistas da Região Norte - SOS Amazônia

Lamentável. Eu lamento muito a conduta da presidência porque a gente está trazendo uma questão séria para o País e dentro da minha região que eu não tenho outro momento para falar, então eu vou invadir outros momentos para ficar falando. Eu tenho que aproveitar essa oportunidade.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Aí é uma questão regimental. Eu estou aqui apenas para cumprir o Regimento. Eu acho que as suas considerações são fundamentais. Aliás, gostaria de trabalhar sobre o ato agora, interrompe o cronômetro, por favor, eu gostaria de informar isso agora, mas eu estou entendendo que não posso fazer isso agora por causa dos quinze minutos regimentais. Eu estou entendendo que não posso fazer isso agora. Agora, se você acha que os quinze minutos regimentais não são suficientes e que os outros dez Conselheiros não falarão, tudo bem, é uma questão… Nós pusemos lá o cronômetro, Miguel. Você vai me desculpar Miguel. Você falou três minutos e meio. É evidente que você que é o culpado, é óbvio que você é o culpado, só que eu não estou tratando de culpados aqui. Ou a gente segue o que foi acordado e quem preside a reunião apenas segue o Regimento para garantir o funcionamento ou então vai ficar difícil. Eu não quero que aconteça de novo esse infeliz acidente porque eu não quero interromper uma pessoa como o Miguel que tem um trabalho histórico de importância enorme… Com é que é Miguel.

Miguel Scarcello – Entidades Ambientalistas da Região Norte - SOS Amazônia

Fique à vontade, você está na Presidência, você tem todo o direito da condução. Eu me retiro para que você pense melhor.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Mas o problema é que você dar direito significa reconhecer e significa ser mais educado, ser mais fraterno, ser mais companheiro e você realmente extrapolou, sinto muito, você extrapolou, apesar de ser seu amigo eu tenho que dizer que você extrapolou muito. O próximo agora é o Francisco Soares, eu queria pedir que nós respeitemos o tempo. Eu não quero ter que interromper, novamente, nenhuma pessoa que está aqui com assuntos importantes, é uma norma regimental e, por favor, eu quero que isso seja obedecido para a gente trabalhar de uma forma harmoniosa, sem novos incidentes lamentáveis como foi esse agora. Então, Chico, você tem um minuto e meio e , por favor, seja fraterno com os outros Companheiros.

Francisco Rodrigues Soares – Entidades Ambientalistas da Região Nordeste – FURPA

Quero externar aqui, mais uma vez, a nossa decepção com relação aos recursos orçamentários consignados no PPA para o ano de 2004 para área ambiental do Governo Federal. Lamentar que a área ambiental não tenha recebido um tratamento especial da área econômica do Governo e dizer que os projetos ambientais de 2003 que não foram possíveis de serem executados até porque o orçamento do Ministério da União foi todo contingenciado, a informação que se têm é que no dia 12 desse encerra a questão orçamentária do País e ver que 2004 os recursos do PPA são muito poucos, inclusive para os biomas brasileiros, pouco mais de oito milhões de reais, aonde aparece algum recurso, são recursos externos com relação à questão da Mata Atlântica e dizer que nós não vamos conseguir realizar nenhuma política de execução de projeto no Brasil em 2004 se não houver uma sensibilidade maior por parte da equipe econômica do Governo para que sejam contemplados o Ministério do Meio Ambiente. Não vamos conseguir trabalhar, o IBAMA não vai conseguir trabalhar, o Ministério do Meio Ambiente não vai conseguir trabalhar sem recursos. Então, deixamos aqui o nosso protesto e a nossa decepção e pedir que todos os Conselheiros aqui e representantes façam sugestão para que os recursos do Ministério do Meio Ambiente e do IBAMA sejam melhorados.

Antônio Herman Benjamim - Associação Civil Indicada pelo Presidente da República - Instituto “O Direito por um Planeta Verde”

Sr. Presidente, eu não tenho outro momento para fazer a observação que farei em seguida. Como Planeta Verde, nós não gostaríamos de terminar o ano sem fazer um registro e um elogio ao trabalho exemplar à equipe técnica do CONAMA que nos acompanhou durante todo este ano, nos deu apoio durante todo este ano. Então, eu gostaria, como Conselheiro de que ficasse registrado em ata o nosso agradecimento fraterno a esses técnicos exemplares sob a condução da nossa querida Muriel. (Aplausos!) Há muito trabalho e esse técnicos se dedicam, se esmeram, viram noite, perdem finais de semana para nos ajudar e contribuir para a causa ambiental. Eu só gostaria de dizer que eu teria dois outros temas que era o projeto da Mata Atlântica que nós estamos preocupados com as sansões penais e com o projeto de reforma da Resolução 020. Nós em São Paulo, estaremos realizando no Tribunal Regional Federal, na segunda semana de janeiro, um evento reunindo toda a comunidade jurídico-ambiental para discutir essas propostas de alteração da 020. Muito obrigado Sr. Presidente.

Fábio Ricardo Silva Góis – Governo do Estado – Rio Grande do Norte

Com relação ao que foi apresentado aqui por Francisco Iglezias com relação a carcinicultura no Estado do Rio Grande do Norte, em outubro o Governo do Estado firmou um termo de compromisso com o Ministério Público Estadual e estamos realizando um levantamento que se conclui agora, dia 20, de todo o levantamento da atividade de carcinicultura na zona costeira e em águas interiores. Ontem apresentamos o primeiro Estudo de Capacidade de Suporte numa área piloto no estuário de curimataú. E, até abril, nós estaremos apresentando o Zoneamento Ecológico Econômico dos oito complexos estuarinos do litoral potiguar.

Alexandrina Saldanha Sobreira de Moura – Governo do Estado – Pernambuco

Bom, bom dia a todos mais uma vez. Nós queríamos aqui, em nome da ABEMA, até contando com a presença do Dr. Marcus, de pedir um esclarecimento, que não precisa ser dado neste momento, mas é que houve algumas matérias na imprensa que veicularam e a mídia, obviamente, pode estar equivocada, que o IBAMA iria centralizar o processo licitatório de carcinicultura nos Estados. Então, ontem, na nossa reunião, nós tivemos uma informação de uma reunião que houve entre o IBAMA, o governador da Bahia o Dr. Paulo Souto, a Dra. Lúcia Cardoso, que é do CRA, e, pelo IBAMA, o Dr. Marcos, Dr. Nilvo e Dra. Cecília e que ficou então, esclarecido que haveria sim o respeito à competência de licenciamento nos Estados, é claro, dentro de todos os preceitos da Resolução que foi votada aqui e também dentro da visão de que é necessário um Zoneamento Ecológico Econômico dessas áreas. Então, aqui é um pedido de esclarecimento da ABEMA porque foi uma surpresa para alguns Estados onde isso não estaria acontecendo. Esse é o ponto número um.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Mas seu tempo encerrou, Alexandrina.

Alexandrina Saldanha Sobreira de Moura – Governo do Estado – Pernambuco

Então eu me inscrevo de novo.

João Paulo Capobianco – Scretário de Biodiversidade e Florestas

Ao final, se sobrar tempo, a gente vai conceder a palavra para os Conselheiros que não concluíram.

Alexandrina Saldanha Sobreira de Moura – Governo do Estado – Pernambuco

Está bom, então, esse é um ponto fundamental que a gente queria esclarecer.

Luiz Fernando Schettino – Governo do Estado – Espírito Santo

Eu gostaria de colocar duas coisas que eu acho importante. Primeiro, como está a aplicação do 0,5% do IBAMA coletado através de licenciamento de petróleo no mar? Eu gostaria de saber como tem sido feito a aplicação disso, eu acho que o CONAMA deveria ter um acompanhamento disso. E, outra questão é que está havendo uma discussão e uma demonstração de que o efeito estufa está trazendo uma série de conseqüências, nós, no Brasil, podemos ter muitos benefícios sobre isso. Eu acredito que o Ministério tem que fazer um trabalho de intensificação das ações do país nesses fóruns internacionais e a Câmara Técnica do CONAMA nos informar a respeito disso. Muito obrigado e um Feliz Natal a todos.

Alessandro Menezes de Souza – Entidades Ambientalistas da Região Centro-Oeste – ECOA

Bom dia a todos e todas. Eu quero manifestar aqui a nossa grande preocupação a respeito do número de desmatamentos que vêm ocorrendo na região do Pantanal, principalmente em Mato Grosso do Sul. Os produtores, usando de uma deficiência de comunicação entre a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e o órgão federal, IBAMA, não estão respeitando a Resolução do CONAMA 01/86 que diz que mais de 1000 hectares precisa de EIA/RIMA. Então, eu quero solicitar ao IBAMA que faça uma correspondência à Secretaria de Meio Ambiente solicitando os pedidos de desmatamento para aquela região e cruze esses dados, porque o que está sendo feito lá é um grande mosaíco para legalizar um desmatamento que na verdade é ilegal.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Obrigado Alessandro. O próximo é o Gerhard, que está lá fora. Então, o próximo.

Maurício Lobo Abreu – Governo do Estado – Rio de Janeiro

Primeiro eu gostaria de saudar a Conferência do Meio Ambiente, mas deixar aqui registrado o nosso profundo desgosto e até indignação com o tratamento com a Conferência Estadual do Rio de Janeiro. Além de não incluir grande parte das emendas apresentadas por mais de dois mil representantes no Estado do Rio de Janeiro, um dos poucos Estados que realizou uma conferência estadual, a única da Região Sudeste, tivemos o desprazer, o desgosto de ver, na introdução do texto da Conferência Nacional dizendo que o Rio de Janeiro não entregou esses textos a prazo. Isso é uma inverdade e gostaria de registrar isso no CONAMA aqui, nós vamos registrar oficialmente à Ministra e isso foi entregue com prazo e com Sedex registrado. Então, não é uma posição só do Governo do Estado, é em respeito a todos os que participaram das discussões no Estado do Rio de Janeiro. 

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Obrigado Dr. Maurício. Queria pedir ao Miguel e Alexandrina que se aproximassem aqui porque vão poder fazer uso do tempo que vai sobrar, por favor.

Gerhard Sardo de Vasconcellos – Entidades Ambientalistas da Região Sudeste – APDEMA/RJ

Na verdade, eu queria mostrar a minha total indignação em relação aos preparativos da Conferência Estadual de Meio Ambiente lá no Estado do Rio. As Pré-conferência Regionais, como foi a região leste fluminense, que, na verdade, não houve, em muitos momentos, quórum que depois indicou, talvez de uma forma fraudulenta, delegados para a Conferência Nacional, tanto foi que aqui vieram vários delegados, na faixa de uns 10 delegados que depois se transformaram em convidados. Quer dizer, é muito estranho isso, eu acho que houve uma grande negociata, um grande “acordão” lá no Estado do Rio de Janeiro que favoreceu a pessoas que interessam somente ao poder local e aparentemente sem compromisso nenhum com o próprio Estado do Rio de Janeiro. É uma vergonha e nós vamos recorrer ao Ministério Público Estadual contra essa fraude que se estabeleceu no Estado do Rio de Janeiro. Obrigado.

Miguel Scarcello – Entidades Ambientalistas da Região Norte - SOS Amazônia

Obrigado à Presidência por essa oportunidade de complementar o informe aqui e a palavra livre. Quanto à questão das Unidades de Conservação, eu quero relatar aqui de novo a situação do Parque Nacional Serra do Divisor, no extremo-oeste do País, no limite com o Peru que continua a ser invadido por madeireiros e creio que, por conta dessa restrição de recursos, é impossível até que haja operações de fiscalização contínua dentro da área. Então, eu quero chamar a atenção de que além do Parque Nacional, a terra indígena ashaninka tem sido palco de invasão de madeireiros peruanos que já venho falado aqui várias vezes, toda vez que eu venho aqui no Plenário do CONAMA relato sobre isso e até hoje não temos solução. E, por último, eu quero solicitar ao Ministério que reative o Grupo de Trabalho que tem obrigação de buscar soluções e diretrizes quanto as sobreposições de terras indígenas com Unidades de Conservação. Há muito eu venho reclamando sobre o funcionamento desse grupo de trabalho e creio que não se deva temer qualquer tipo de discussão dentro desses grupos. Esses grupos não vão ter a solução, eles vão apresentar diretrizes. Eu acho que o Ministério já deveria ter proporcionado isso dentro do CONAMA para que a gente encontrasse saídas para as diversas sobreposições que o país apresenta hoje.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Obrigado Miguel. Eu queria, antes de passar a palavra para dois que querem completar, por um erro nosso aqui, esquecemos de registrar a inclusão do Mauro. Você tem um minuto e meio aí, por favor.

Mauro Figueredo de Figueiredo – Entidades Ambientalistas da Região Sul – FAVI

Obrigado. Bom dia novamente. As ONG’s do Sul, as quais eu represento aqui, me incumbiram de encaminhar aos Senhores uma denúncia sobre o Órgão Estadual de Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina que, em que pese uma evolução na política e na legislação ambiental do Brasil agora com a aprovação da lei da Mata Atlântica, com a Conferência Nacional de Meio Ambiente, nós vemos as seguintes notícias nos jornais do Estado, por exemplo, como essa, “Operação do IBAMA constata devastação. Só em Santa Cecília, 1,1 mil hectares de mata nativa extraida com autorização da FATMA”. Diz aqui o fiscal do IBAMA, “A área equivalente a quase 2000 campos de futebol.” “ que mais chamou a atenção dos fiscais é que, embora todos os desmatamentos sejam irregulares, eles possuem licença ambiental para corte, emitido pela Fundação do Meio Ambiente, expedidas, a partir de maio, pelos escritórios de Lajes e Canoinhas.” Temos ainda manchetes como essa, trazida pela ONG Hub Gil “Tragédia ambiental em Gauramirim. Agricultores choram a perda da safra de arroz irrigado.” Fala aqui o companheiro da ONG, “O futuro deles e da floresta Atlântica, com toda a sua biodiversidade, consequentemente das gerações futuras, nunca esteve tão ameaçado, uma vez que a FATMA passou conceder autorizações fraudulentas a a pessoas sem ligação com a terra”. Eu vou juntar à mesa dois documentos, um da Federação das Entidades Ecologistas Catarinenses tratando da Licença Ambiental Prévia da Usina de Salto Pilão. E também juntar aqui mais uma notícia de desflorestamento de araucárias no sul do Brasil, apesar de nós termos aqui a Resolução 278, termos medidas liminares da Justiça Federal, esse fato continua acontecendo no Estado de Santa Catarina. Muito obrigado e um bom dia a todos.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Eu peço a compreensão do Plenário. Como nós não tínhamos registrado a inclusão do Mauro, nós havíamos cedido um minuto para a Alexandrina, um minuto para o Herman Benjamim concluirem. Então, eu pediria que vocês considerassem essa possibilidade, Alexandrina por um minuto para concluir e depois Dr. Herman um minuto para concluir.

Alexandrina Saldanha Sobreira de Moura – Governo do Estado – Pernambuco

Esse daqui é muito rápido, é um encaminhamento à Secretaria Executiva do CONAMA da proposta para a criação de um Grupo de Trabalho “ad hoc” onde nós discutiremos os indicadores de implementação em cumprimento das normas ambientais, principalmente do CONAMA. Nós achamos, em nome da ABEMA e outros grupos, O Instituto Verde, que esse GT seria fundamental. É um encaminhamento para depois então ser votado. Obrigada.

Antônio Herman Benjamim – Associação Civil Indicada pelo Presidente da República - Instituto “O Direito por um Planeta Verde”

Sr. presidente, também neste um minuto suplementar, nós, do Planeta Verde queríamos manifestar preocupação com alguns pontos que, para nós, são fundamentais do Projeto de Lei da Mata Atlântica que está agora tramitando no Senado Federal. Nós entendemos que não é possível, num País sério, que o desmatamento de Mata Atlântica seja punido, na perspectiva penal, apenas com multa e a violação por um centro acadêmico de Faculdade de Engenharia da lei do direito autoral, ao fazer um simples xerox, seja punido com reclusão de até quatro anos. Esta falta de simetria não se justifica em nenhum País que respeita o direito e que respeite a Justiça. Então, nós estaremos apresentando emendas a este Projeto de Lei, reconhecemos os esforços do Ministério do Meio Ambiente e do próprio Presidente Lula e da Ministra Marina Silva e porque não dizer do João Paulo Capobianco que está na história mesmo do Decreto 750, mas nós manifestamos a nossa preocupação porque achamos que, desta forma, não estaremos protegendo, como gostaríamos, a Mata Atlântica. Obrigado.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Obrigado Herman. Bom, eu agradeço a compreensão de todos e o esforço para que nós cumpríssemos no tempo regimental e passamos, de imediato, à apresentação relativa à Conferência Nacional do Meio Ambiente, o item 6. Eu queria agradecer, o Dr. Nilo vai fazer essa apresentação, não se trata dos resultados da Conferência que estão inclusive em fase de sistematização para a posterior apresentação de forma adequada, mas sim do processo de convocação e organização da Conferência. O problema é que eu não estou vendo o Nilo na plenária, ou eu estou cego? Está atendendo o celular. Então, esse. Então, isso posto, cai o item de pauta e passamos para o próximo. A Elizete está presente? Vamos passar ao item 7, depois voltamos ao item 6 que é a “Apresentação e Discussão dos Resultados do Seminário Prioridades do CONAMA”. Queria passar inicialmente a palavra à Muriel para os esclarecimentos iniciais e, na seqüência, nós passaremos a palavra para Elizete que fará a apresentação dos resultados.

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

Como vocês receberam pela Internet, aqueles que foram no nosso site devem ter visto também, foi preparado uma versão com os resultados do seminário escrito num texto corrido, tentando organizar aquilo que foi apresentado pelos relatores e esse material, para quem não imprimiu, também está incluído dentro da pauta de vocês.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Olha, eu queria garantir, por favor, aos companheiros que se encontraram ali com muitas saudades, pelo jeito, que pudessem se abraçar lá fora para a gente continuar a reunião aqui, por favor.

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

Se encontra nas páginas de 11 à 23 o documento que é o resultado do nosso Seminário de Prioridades. Nossa companheira Elizete da ANAMMA estará apresentando para vocês um quadro que não foi disponibilizado na Internet ainda, que foi disponibilizado somente ontem, que faz um resumo desse documento que é um resumo no qual a gente pode enxergar mais claramente quais são os Grupos de Trabalho que estão sendo propostos e quais são os seminários.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Elizete, eu queria pedir que, por favor, fechasse aquela porta de vidro ali, por favor. Nilo, nós fizemos uma inversão. Na sequência você vai fazer a apresentação.

Elizete Sherring Siqueira – ANAMMA/Nacional

Bom gente, bom dia. Ontem na reunião do CIPAM a equipe presente lá me pediu para fazer essa apresentação do Seminário. Bom, antes de mais nada, eu queria transmitir a opinião dos membros presentes do CIPAM ontem de elogio à equipe comandada pela Muriel pela fidelidade com que conseguiu organizar esse documento que realmente ficou bem mais claro e bem objetivo. A idéia proposta ontem no CIPAM é que a gente faça essa apresentação, depois talvez abra uma discussão e, na próxima reunião, provavelmente, a Secretaria Executiva já vai trazer para a gente um programa de implementação disso. O trabalho de consolidação levou em consideração, como proposto no Seminário, sempre dois eventos, um evento de organização de seminário e o outro evento que é trabalho das Câmaras Técnicas e de grupos. Nós só estamos preocupados que nós já temos 30 grupos e vocês vão ver que pelo menos nós vamos constituir mais uns 30 esse ano. A primeira consolidação das propostas foi feita em torno da Câmaras de Atividades Minerarias, Enérgica e Infra-estrutura, o setor mineral e o setor elétrico. Para esta Câmara não foi previsto nenhum seminário. Foram previstas propostas para Grupos de Trabalho. Na área do setor mineral, a proposta é rever a Resolução 009/90 que dispõe sobre as normas específicas para o licenciamento ambiental, de extração mineral classes 1, 3-9 e rever a Resolução 010/90 que dispõe sobre as normas específicas para o licenciamento ambiental de extração mineral classe 2. Para o setor elétrico, existem três propostas, uma rever a resolução 06/87 que dispõe sobre o licenciamento ambiental de obras do setor de geração de energia elétrica; a outra proposta é rever a Resolução 279/01 que estabelece procedimentos para o licenciamento ambiental simplificado de empreendimentos elétricos com pequeno potencial de impacto ambiental. Esses dois temas já estão sendo discutidos em GT’s específicos. E propor também a elaboração de uma Resolução para a definição do fluxo residual mínimo para a manutenção da biota aquática. Para a Câmara de Biodiversidade, Fauna e Recursos Pesqueiros, foram dois temas tratados. Um tema de aquicultura, que é uma resolução nova que é propor uma Resolução que trate de licenciamento ambiental para aquicultura em geral, considerando que existem várias resoluções. Então, o seminário está querendo uma consolidação para atividades de uma maneira mais orgânica e sistêmica. E, para carcinicultura, rever a Resolução 312/02 que dispõe sobre licenciamento ambiental dos empreendimentos de carcinicultura na zona costeira. Bom, para a Câmara de Controle e Qualidade Ambiental, meus colegas, se preparem porque acho que vão ter que vir morar em Brasília. Tem várias propostas. Na área de monitoramento tem uma proposta de um seminário que é sobre o fortalecimento dos órgão ambientais estaduais, e municipais para realizar o monitoramento sistemático e avaliação dos dados obtidos com referência aos padrões de qualidade ambiental. Isso é uma proposta de seminário. Na área do licenciamento, principalmente da Resolução 237/97, talvez tenha sido o tema mais discutido não só como solicitado pelos setores, mas nos grupos de trabalho, todos os grupos trataram dessa Resolução, está previsto um seminário também que é discutir a competência para licenciamento dos Municípios, Estados e União, incluindo o diagnóstico prévio dos municípios que estão fazendo licenciamento ambiental. É um pouco o que a Comissão Tripartite está fazendo. Então, talvez a gente possa até fazer um seminário conjunto, CONAMA/Comissão Tripartite. E para os Grupos de Trabalho, por recorrência, definir a competência para licenciamento de Municípios, Estados e União; reestudar a questão dos prazos estabelecidos na Resolução 237/97 e conceituar a expressão “impacto ambiental significativo”. Ainda na área de licenciamento, um outro assunto bastante discutido foi a questão da 289 que trata do licenciamento da Reforma Agrária, dos assentamentos. Então, também está previsto um seminário para discutir a aplicabilidade dessa Resolução e um Grupo de Trabalho para rever a Resolução à luz do seminário. No item de qualidade do ar, tem uma proposta de revisão da Resolução 05/89 que dispõe sobre o PRONAR e a 03/90 que dispõe sobre o padrões de qualidades, também previsto no PRONAR. Sobre a poluição sonora, a revisão da 02/90 que dispõe sobre o Programa Nacional de Educação e Controle de Poluição Sonora; sobre o solo, propõe uma Resolução para uso e contaminação de solos; para as ondas de radiação ionizantes e não ionizantes propor uma Resolução sobre padrões de emissão de onda de radiação ionizantes e não ionizantes. Na área de recursos hídricos, propor uma Resolução que integra a revisão dos procedimentos de outorga, que também é o mesmo caso, que está sendo tratado em várias Resoluções. Propor uma Resolução escrevendo questões como zona costeira, zonas estuarinas, águas subterrâneas, águas de banhados, águas salobras, águas pluviais, uso de água para evitar a entrada de água no mar. Bom, isso é o que está proposto para a Câmara de Controle de Qualidade Ambiental. Para a Câmara Economia e Meio Ambiente estão previstos três seminários, um seminário trata de discutir uma política, a criação de critérios de acesso aos recursos ambientais. E aí, na seqüência desse seminário, seria propor uma Resolução sobre incentivo à produção e instalação de equipamento e a criação ou absorção de tecnologia voltado para qualidade ambiental. Um outro seminário, regras claras e acessíveis para o ordenamento dos instrumentos econômicos de fomento ao desenvolvimento sustentável e definição de critérios de acesso aos recursos ambientais, para o licenciamento e para a fiscalização. O outro seminário é o protagonismo do CONAMA nas grandes questões ambientais do País, como o CONAMA vai se inserir nessa discussão ampla de desenvolvimento sustentável, enfim, nas políticas econômicas e sociais. E, para os Grupos de Trabalho, um eu já falei, que é a resolução sobre incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção de tecnologia voltado para qualidade ambiental. Uma outra tarefa para esse Grupo é uma Resolução para a criação de instrumentos regulatórios para garantir o bom uso dos recursos gerados pela cobrança dos serviços ambientais, inclusive como indutor de mudanças  comportamentais. E, uma outra ação, seria propor uma Resolução sobre a criação de instrumentos ligados à prestação dos serviços ambientais como, por exemplo, é feito para o uso da água. Continuando aí na Câmara de Economia, no seminário, mais um seminário sobre a discussão do papel dos órgão executores, dentro do âmbito do SISNAMA, que é o IBAMA e os OEMA’s. Uma metodologia de aplicação da compensação ambiental propiciando transferência e controle ambiental ao assunto. E, um outro seminário, sobre a valoração dos recursos naturais. Também sobre o Grupo de Trabalho, na mesma seqüência aí da Câmara, propor uma Resolução sobre o estabelecimento de penalidades disciplinares ou compensatórias pelo não cumprimento das medidas necessárias à prevenção ou correção da degradação ambiental. Para a Câmara de Florestas e Atividade Agrosilvopastoris há uma proposta sobre a questão das araucárias. Há uma proposta de propor uma Resolução para regulamentar a proteção das araucárias e campos naturais associados. E, uma outra resolução, para regulamentar a recuperação das áreas de araucárias com envolvimento dos atores públicos, executivo, judiciário, legislativo, locais e os proprietários. Para a Câmara de Gestão Territorial e Biomas foram três assuntos. No assunto de Área de Preservação Permanente está previsto propor uma Resolução sobre atividades que podem ser consideradas de interesse social, ou utilidade pública em APP e em condições para regulamentação do Artigo 1o, Inciso 5o, alíneas A, B e C da Medida Provisória 2.166/67. Propor uma Resolução para recuperação das APP’s indevidamente ocupadas, prazo e forma de recuperação, e, rever a Resolução CONAMA 302/02 que dispõe sobre os parâmetros, definições e limites das Áreas de Preservação Permanente em reservatórios artificiais e o regime de uso do entorno. Os dois primeiros itens já estão sendo tratados pelo GT que está em funcionamento, coordenado pelo nosso amigo Chico, que está consolidando as APP’s que foram apresentadas ano passado. No item reserva legal, estão propostas duas tarefas, uma é estudar uma resolução para regulamentar os instrumentos de compensação previstas na Medida Provisória 216/67 e propor uma regulamentação do processo de recuperação e recomposição da reserva, conforme previsto também na Medida Provisória 216. O outro item é o item de recursos hídricos que é propor uma resolução para regulamentar o monitoramento do uso dos recursos hídricos e normatização de metodologias de monitoramento em conjunto com o Conselho Nacional de Recursos Hídricos. E, o quarto tema, para essa Câmara, é conversão de novas áreas, que é estudar e propor uma resolução para regulamentar as possibilidades de conversão de novas áreas, conforme previsto também na Medida Provisória 2166/67. Para a Câmara Técnica de Saúde, Saneamento Ambiental e Gestão de Resíduos, foram dois temas, Política Nacional de Resíduos Sólidos e Pilhas e Baterias. Na área de política há uma proposta aí de criar um Grupo de Trabalho para revisar e atualizar a Proposta Nacional de Resíduos Sólidos, aprovadas pelo CONAMA em 99. As áreas de regulamentação estão condicionadas à aprovação da Política Nacional de Resíduos Sólidos em articulação com a Política Nacional de Saneamento, bem como a busca da visão sistêmica do processo. Isso também já está em andamento e se depois o colega da ABES quiser dar uma explicação, isso foi tema na conferência da cidade, foi tema na nossa Conferência e, evidentemente, foi um tema muito discutido aí no nosso seminário. E, no item de pilhas e baterias, é revisar a 257/99 que estabelece que pilhas e baterias contenham, em sua composição, chumbo, cadmio, mercúrio e seus compostos. Tenham os procedimentos de reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final ambientalmente adequados. Para as Câmaras de Assuntos Internacionais, Assuntos Jurídicos, Educação Ambiental e Unidades de Conservação, não foram incluídos nenhum tema específico aí no seminário. Obrigada.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Em discussão. Se não há ninguém inscrito, gostaria de agradecer a apresentação da Ellizete e considerar, o Chico está se inscrevendo por antecipação ali.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste – ASPOAN

Não na apresentação, na discussão das prioridades.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Exatamente, está em discussão.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste – ASPOAN
É que vai ter aprovação, né?

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Vai ter aprovação agora na seqüência. Como todos concordaram, porque não há nenhuma manifestação, nós vamos aprovar ouvindo os seus comentários, evidentemente, antes.

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste – ASPOAN
É só no sentido seguinte, eu acho que, se não me engano, pela primeira vez o CONAMA está conseguindo discutir a sua agenda. Fez uma reunião de dois dias em que isso tudo aqui foi levantado, dois dias não, em que a gente fez as reuniões de grupo durante um dia e no outro dia foram as apresentações. E, como essa reunião, nós temos apenas um dia de reunião e pela importância até do que foi apresentado, pelo volume de fazer que nós temos, eu queria sugerir que a gente incluísse, talvez a gente esteja com pressa e, às vezes, a pressa é inimiga da perfeição, mas, como nós já começamos um processo, eu estou sentindo dificuldade até de dizer o que é prioridade aqui já que são muitas, é um volume enorme, é como a Elizete já colocou, se a gente for fazer tudo quanto é seminário, quanto é Grupo de Trabalho os Conselheiros vão ter praticamente que morar em Brasília ou aviões, alguns Conselheiros já estão fazendo isso. Então, eu queria sugerir que a gente pudesse até discutir, mas que a gente tivesse uma reunião mais específica sobre isso porque eu estou tendo dificuldade até de ordenar aqui o volume de informações que a gente tem para dizer o que é prioridade. Isso, inclusive, está dentro da competência, eu acho, do CONAMA, uma das coisas que eu cobrei aqui em março que era aquela nossa agenda. Então, isso aqui é como se fosse uma agenda, não só a agenda do CONAMA, mas o CONAMA também pode estabelecer uma Agenda Brasileira de Meio Ambiente. Então, a sugestão, eu não sei onde houve essa sugestão de controle de tempo, mas eu estou vendo um reloginho ali funcionando que eu acho que agora não tem. Só nesse sentido que eu queria alertar que, mas eu não gostaria de ser pressionado pelo tempo no sentido de observações. Eu gostaria só de colocar essas observações de – eu sugiro até que o relógio seja retirado, até para não… Eu gostaria só de reafirmar isso que é uma preocupação com a qualidade. A proposta de não se aprovar aqui pelo volume de informações que a gente tem, que nós teríamos que analisar e a qualidade das decisões que a gente vai tomar aqui.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Ou seja, você está propondo o encaminhamento de que a gente não discuta agora, que as pessoas olhem, analisem isso e que a gente tenha numa reunião esse assunto para ser debatido. Essa é a proposta de encaminhamento que o Chico está fazendo. É sobre a questão de encaminhamento? Só para verificar o seguinte, o próximo inscrito é Saint Clair, mas veja bem, existe uma proposta de encaminhamento numa outra direção. Então, nós temos que dirimir a questão do encaminhamento, se nós vamos já discutir mérito. Dr. Saint Clair, é encaminhamento ou é questão de mérito.

Saint Clair Honorato Santos – Ministérios Públicos Estaduais

Bom dia a todos. Eu gostaria de incluir, nessas discussões sobre o Código Florestal, o tema queimadas, já que o País queima de norte a sul. Gostaria de incluir também, no tema água, agrotóxicos porque o Brasil recebe agrotóxicos de norte a sul e não é de pouca quantidade.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Só uma questão de esclarecimento, essas recomendações de prioridades resultaram de um seminário que concluiu por essas recomendações. Então, eu consulto a Muriel se está previsto novas inclusões, só para esclarecimento do Saint Clair.

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

O que está sendo apresentado aí é o fruto daquele seminário. A gente não tem como incluir coisas que não vieram de lá. É claro que desde o momento em que o seminário foi pensado, não foi deixado de lado a possibilidade de que os Conselheiros apresentassem temas pertinentes que precisam de um tratamento com urgência. Então, eu vou até fazer um esclarecimento muito no sentido daquilo que o Chico colocou, existe, na Secretaria do CONAMA, uma certa preocupação, nós temos hoje 32 grupos de trabalho, 4 que deveriam hoje ter o seu final aqui depois da discussão e votação dos temas, das resoluções que estão sendo apresentadas aqui, que podem ou não ter pedidos de vista, tem 2 temas que já estão na Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, portanto, desses 6 que estão no seu encaminhamento final, mas os outros todos são Grupos de Trabalho ainda, teoricamente, ativos. Então, é claro que vai ter um tempo de maturação para que a gente possa incluir essas prioridades. Na discussão de ontem do CIPAM também existiu o entendimento que os seminários que estão propostos aí, pela sua relevância e abrangência, necessitam de estar incluídos na nossa pauta já no primeiro semestre do ano. Vai haver uma fase de transição dos grupos que já vêm vindo para os grupos que estão entrando, inclusive hoje nós tivemos uma proposta de um grupo novo, estamos tendo uma segunda proposta de grupo novo. Eu acho a proposta do Chico altamente pertinente, inclusive com a idéia de um diálogo maior com os resultados da Conferência que, como disse a Ministra, ainda não estão terminados. E, gostaria de sugerir até como encaminhamento aqui, acrescentando ao do Chico, que a primeira reunião do ano que vem tenha um dia de seminário fechando esses assuntos, fechando aquele que vem da Conferência e que o CIPAM faça um acompanhamento muito de perto, ajudando a tirar das mil e poucas propostas e diretrizes que vieram da Conferência, aquelas que são de competência do CONAMA e para a qual o CONAMA terá que ter uma ação mais efetiva.

Saint Clair Honorato Santos – Ministérios Públicos Estaduais

Eu gostaria de me desculpar, então. Talvez os temas não sejam pertinentes. Muito obrigado.

João Paulo Capobianco - Secretário de Biodiversidade e Florestas

Dado esse encaminhamento, Dr. Leopoldo.

Leopoldo Garcia Brandão – Confederação Nacional do Comércio

Senhoras e senhores da mesa, senhoras e senhores Conselheiros; eu ouvi com muita atenção o trabalho apresentado pela Dra. Elizete, que é um dos valores do Espírito Santo onde eu trabalhei muitos anos, e tenho uma preocupação de encaminhamento. Eu sugiro que a mesma equipe que, num prazo tão curto, produziu um documento tão difícil, tão complexo, faça o segundo grau de aprofundamento que é colocar, diríamos assim, distribuído no tempo, porque todos são prioritários, mas como não é viável fazer tudo de uma vez só, manda o senso prático que o próprio grupo, sugira o seguinte, vamos supor, por semestre, nós vamos trabalhar esses e esses assuntos. Para nós que temos interesse de acompanhar sabermos nos localizar no tempo. Quer dizer, eu acho que é preciso um cronograma de execução, até porque, na montagem do cronograma, muita coisa a gente vai verificar que não é enviada. Vai ser um programa para três anos, para dez anos, tem um problema também dessa maneira. Prioridade, é tudo prioritário nesse País. Então, nós temos que administrar essas prioridades e eu pondero que talvez, a própria Dra. Elizete, cuja competência eu conheço bem, pudesse fazer esse segundo grau de proposta para nós.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Muito obrigado, Dr. Leopoldo. Então, nós temos o encaminhamento a fazer, na próxima reunião, a primeira reunião do próximo ano, um dia ser destinado a essa questão e, que a equipe responsável já trouxesse uma proposta preliminar de cronograma. Mais alguém quer falar sobre encaminhamento? Por favor.

José Cláudio Junqueira Ribeiro – Governo do Estado – Minas Gerais

Em complementação até ao que a Muriel encaminhou, eu gostaria de complementar dizendo o seguinte, eu acho que é muito importante mesmo esperar os resultados da Conferência Nacional do Meio Ambiente e, juntamente com o que foi discutido, o que foi aprovado no nosso seminário que está tão bem resumido aqui, aí sim, na primeira reunião, conforme o Chico propôs, o plenário decidir, inclusive, o grau de hierarquia dessas prioridades. Não acho, Dr. Leopoldo, que é o grupo que tem que fazer isso não. Eu acho que todas essas propostas mais da Conferência, nós devemos discutir qual é a hierarquia, qual vai ser o nosso plano de metas. Aliás, isso foi aprovado na Conferência Nacional do Meio Ambiente que o Ministério estabeleça um plano de metas para esse, agora não é mais quadriênio, mas enfim, para os três anos de Governo para sabermos o que nós seremos capazes de realizar nesse tempo. Concordo que, complementando o Chico, na primeira reunião do ano que vem, junto com os resultados da Conferência, discutamos aí num seminário essas prioridades, mais as da Conferência, dentro de uma hierarquia de prioridades.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Muito obrigado. Mais alguém quer fazer questão de encaminhamento? Bom, então, nós temos duas, mas eu acho que são complementares as propostas, nada impede de fazer uma proposta que depois será reconsiderada pelo Plenário. Eu acho que ajuda, na linha do Dr. Leopoldo, mas que não seja, evidentemente, não vai ser uma proposta impositiva, só uma sugestão que vai ser mudada na reunião. Então, eu acho que dá para aproveitar as propostas do Dr. Leopoldo com a sua ponderação no sentido de que se faça uma primeira proposta e que aqui na Plenária se muda, se ajusta e corrige, já considerando a Conferência. Então, eu tenho a sensação de que essa é a proposta, alguém se manifesta em contrário ou quer discutir e aprovar isso hoje? Então, vamos fazer esse encaminhamento. A Muriel me lembrava aqui que talvez fosse interessante ouvir os comentários de conteúdo. Então, por favor, Dr. Paulo e Bertoldo. Então, Dr. Paulo e Bertoldo para esses comentários, para agente a gente registrar já os primeiros comentários, mas o assunto vai ser debatido de forma mais aprofundada na primeira Reunião Ordinária de 2004.

Paulo Nogueira-Neto – Associação Civil Indicada pelo Presidente da República – Associação De Defesa Do Meio Ambiente-ADEMA/SP

A minha intervenção se refere ao fato que as Unidades de Conservação foram, no finalzinho, mencionados assim muito de passagem e parece que não há nenhum seminário, nada em relação a esse assunto e nós achamos, não somente eu como eu acredito que a grande maioria das Organizações Não Governamentais, como sendo um dos assuntos realmente prioritários. Muito obrigado.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Eu acho que isso pode, também ser resolvido na próxma reunião.

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

É que não houve propostas do seminário para esse assunto, é por isso que a gente deixou em branco.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Mas, a Plenária é soberana e ela saberá reconsiderar no caso de uma proposta consistente. Dr. Paulo, eu acho que era o caso de vocês prepararem uma proposta para submetê-la na reunião que fará o fechamento das prioridades.

Bertoldo Silva Costa – Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – ABES

Como eu sou o presidente da Câmara Técnica de Saúde, Saneamento e Gestão de Resíduos Sólidos, eu coloquei ontem inclusive na reunião do CIPAM, a questão da Política Nacional de Resíduos Sólidos, ela está com o formato aqui de Grupo de Trabalho. O Grupo de Trabalho já foi criado para rediscutir esse subsídio da Política, nós gostaríamos que ela também estivesse incluída como seminário. Eu vejo que essa é uma matéria, também eu tenho uma preocupação por essa nova proposta que foi dada agora pelo Chico, e parece que vai ser encaminhado favorável, esse assunto, especificamente pela urgência dela que já está correndo também nesse Projeto de Lei, andando a nível Legislativo, eu gostaria de que nós tivemos uma atenção e, se fosse preciso, nós criarmos um seminário nesse meio tempo antes da reunião que a gente pudesse deliberar sobre isso.

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

Está registrado e estamos transferindo, isso já tinha sido discutido ontem no CIPAM mas, como já estavam xerocados os materiais, não tinha como fazer essa alteração sem uma manifestação formal aqui.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Muito bem, então, se não há ninguém mais para se manifestar nesse assunto, consideramos encerrado o item 7, portanto também o item 8 porque a aprovação será na primeira Reunião Ordinária do CONAMA de 2004. E passamos, então, imediatamente ao item 6, que nós havíamos pulado por um problema de falta do apresentador que agora já se encontra no recinto. Eu havia explicado, Nilo, que não se trata de apresentar os resultados esquematizados da Conferência, mas o processo e tal.

Nilo Sérgio de Melo Diniz – Ministério – Meio Ambiente

Bom dia. Aliás, já boa tarde a todos. Bom, o Capobianco já explicou, a Ministra também, nós ainda estamos, a equipe de Conferência está trabalhando na sistematização dos resultados, das propostas aprovadas e das diretrizes, moções, especialmente da Conferência adulta, versão adulta, mas também da conferência infanto-juvenil. Então, por essa razão hoje ficou impraticável a gente trazer aqui já o relatório final da Conferência. O que a gente vai fazer aqui é apenas apresentar alguns dados a respeito do processo, da participação e algumas observações que a gente já fez até aqui dessa experiência muito importante da I Conferência Nacional do Meio Ambiente. Primeiro, a participação direta que a gente está computando em torno de 70 mil pessoas em encontros preparatórios regionais, municipais, setoriais e nas 27 pré-conferências, foram 10, na verdade, conferências estaduais e 17 pré-conferências. Um primeiro resultado auspicioso foi exatamente esse, até hoje apenas o Estado do Rio Grande do Sul havia realizado Conferência Estadual de Meio Ambiente e hoje, com a experiência da I Nacional, 10 Estados realizaram a Conferência Estadual e o Rio Grande do Sul não, exceto o Rio Grande do Sul que só vai realizar o ano que vem. Os objetivos específicos da Conferência todos conhecem, mas em geral se consideram alcançados em termos de consolidação do SISNAMA, em termos de diagnóstico e mapeamento da situação sócioambiental de forma geral e, também, indiscutivelmente o processo de mobilização e educação ambiental, que eu acho que foi talvez a marca mais expressiva dessa I Conferência. O processo de mobilização, como vocês sabem, envolveu comissões organizadoras em todos os Estados e no Distrito Federal, compostas por diferentes segmentos da sociedade, Governo Municipal, Estadual e Federal também, principalmente representado, no caso, pelo IBAMA e, enfim, segmentos que estão também representados aqui no CONAMA. Temas discutidos também, eu acho que todos já estão bastante à par, além do SISNAMA, Recursos Hídricos, Biodiversidade, Espaços Territoriais Especialmente Protegidos, Infra-estrutura, que inclusive acabou se ampliando também para o tema de mineração, não está aí colocado mas foi alvo de deliberação também, Agricultura, Pecuária, Recursos Pesqueiros Florestais, Mudanças Climáticas, Meio Ambiente Urbano. Uma série de outros temas que surgiram nas pré-conferências e conferências estaduais foram situados dentro desses 6 temas. Alguns números relacionados às delegações eleitas. O total de delegados e delegadas eleitos foram 912. Na verdade, somados ao CONAMA, somados aos Conselheiros que eram delegados natos do CONAMA e do Conselho Nacional de Recurso Hídricos, esse número chegou a 1077 delegados, mas, cadastrados na Conferência, a gente somou 912 delegados. Então, por região do País, a região norte, por exemplo, teve um número de participantes em encontros preparatórios das pré-conferências estaduais, 10.374. O número de participantes nas confer6encias estaduais do norte alcançou 7.412 pessoas e o número de delegados da região norte 190 delegados, representando mais de 20%. O Nordeste não realizou muitos encontros preparatórios, os Estados realizaram, principalmente, encontros estaduais ou pré-conferências no Estado, portanto dá esse número baixo de apenas 1.500 pessoas. Me parece que Bahia realizou encontro regional preparatório e Rio Grande do Norte. Entretanto, nas Conferências Estaduais e pré-conferências, o Nordeste reuniu 13.812 pessoas, é um número muito significativo no total, equivalendo, em número de delegados, 314, portanto, 34,4% dos delegados da Conferência. O Centro-Oeste ficou com 6.656 participantes nos encontro preparatórios e, na Pré-Conferência, ou conferência estadual, são 140 delegados, 15,4% do total. A região Sudeste, nos preparatórios foram 8.238 pessoas envolvidas, sendo 5.236 nas conferências estaduais e pré-conferências em cada um dos Estados da região, somando 143 delegados, 15,7% do total. E, na região Sul, foram 12 mil participantes nas atividades preparatórias, foi um destaque a região Sul em termos de encontros municipais e regionais em cada um dos Estados, especialmente o Paraná que surpreendeu bastante a participação, mas Santa Catarina também teve um envolvimento, assim, de cada uma das regiões do Estado muito grande, muito significativo e isso deu um total de 3.350 pessoas participando das Conferências Estaduais e 125 delegados, portanto 13,7%. O total, então, 34.701 participantes  para 912 delegados. A soma, você tomando, mesmo considerando que uma boa parte dos 38 mil participaram também dos processos estaduais, a gente chegou a calcular em torno dos 70 mil participantes. Bom, os delegados eleitos nos Estados e no Distrito Federal atingiram o limite superior, alguns estados atingiram o limite superior de 50 delegados, que era o máximo de delegados possível, foi o Amazonas, Pará, Bahia, Ceará, Mato Grosso, São Paulo e Rio Grande do Sul. Paraná, Maranhão, Rio Grande do Norte, Mato Grosso do Sul tiveram mais de 40 delegados, também foi um número bastante expressivo. A representação setorial, essa pizza é interessante porque mostra um certo equilíbrio muito interessante entre governo, Sociedade Civil e outros setores. O governo teve 33% de participação, no total de delegados, governo em todos os níveis, municipal, estadual e federal, 41% da Sociedade Civil, aí distribuídas, nós vamos ver depois, entre diversos setores, 19% da área da universidade, conselhos profissionais e, setor produtivo 7%.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Só 7% de produtivos, o resto tudo improdutivos, impressionante. A Conferência foi um fiasco, só tinha 7% de produtivos.

Nilo Sérgio de Melo Diniz – Ministério – Meio Ambiente

É, aqui leia-se setor empresarial, a gente está mudando. Bom, a representação setorial, vamos ver se a gente consegue identificar aqui porque as cores aqui não estão... Eu vou explicar porque. Ali é o seguinte, os quilombolas estão com quatro, número absoluto, são quatro delegados, 25 de conselhos profissionais, 29 são da juventude, 38 indígenas, aliás, um destaque para a organização da participação das comunidades indígenas na Conferência, chamou muito a atenção; 57 outros e 65 o setor empresarial, 95 universidade, 124 as entidades ambientalistas e 170 do movimento social. É porque aqui na legenda acabou não aparecendo, foi uma falha aqui do mapa, mas eu confirmei e eu tenho até o mapa completo que tem toda a distribuição setorial que não cabe aqui, que está no Excel muito detalhado e muito pequeno o corpo, então não dá a leitura aqui. Mas 124 são entidades ambientalistas, e 170 do movimento social, aliás, esses 170 também chamou muito a atenção da organização em função da participação muito grande de movimentos sociais que não têm atuado assim, tradicionalmente na área ambiental e, dessa vez, se manifestaram. Eu acho que já é um pouco o fruto da mobilização do Fórum Brasileiro de ONG’s e Movimentos Sociais que, desde 90, tem feito essa aproximação de ambientalistas e sindicatos e outros movimentos sociais. Aí a representação de governo foi distribuída assim, governos municipais 35%, federal 27% e estadual 38%. A gente observa que Governo Federal teve uma representatividade inferior aos demais governos. Eu acho que para uma primeira conferência está satisfatório, mas naturalmente para a segunda nós vamos ter que procurar equilibrar melhor essa representação governamental. Número de emendas recebidas nas pré-conferências e condensadas na tese na conferência nacional. Então, um número muito grande, não vou detalhar isso, mas no total eram 4151 propostas no documento base e foram agregadas a partir da pré-conferência mais 4151 emendas, foram condensadas, perdão, nós recebemos e condensamos essas emendas conseguindo sistematizar em 1165. Bom, emendas recebidas e condensadas, aí só um gráfico para ter uma idéia, pode passar. E delegados cadastrados por tema. Aqui a gente viu o interesse dos delegados que participaram por cada um dos temas. Então, uma participação muito expressiva na área de meio ambiente urbano, recursos hídricos, biodiversidade e agricultura, agricultura aí se explica porque eram vários temas na verdade agregados ao tema agricultura: recursos pesqueiros, florestais, então se explica. Mas chama a atenção o interesse para os temas meio ambiente urbano, biodiversidade e recursos hídricos, parece que realmente a agenda marrom, azul e verde continuam ainda bem destacada no interesse da maioria dos delegados. Aqui foram setenta suplentes cadastrados dos 912. Isso não é importante. E agora da Conferência Infanto-juvenil, você vai naquele relatório presidente. Alguns  números em relação à Conferência Infanto-juvenil. Então, o processo de Conferência nas escolas mobilizou em torno de 5, 2 milhões de pessoas e mais de 15 mil escolas, aí alunos, professores, pais e pessoas da comunidade no entorno das escolas. O público participante...  Bom, foram 380 delegados entre 11 e 15 anos sendo 14 jovens de cada Estado com exceção de Pernambuco que por razões específicas na preparação do trabalho das escolas vieram 08 Delegados, o total de participantes diretos nas Conferências nas escolas, eu já falei 5, 2 milhões de pessoas. Público participante de Conferência nas escolas, aí a distribuição foi assim: 4% professores; em média, 15% alunos de ensino médio, 15% alunos de primeira a quarta série, a comunidade entrou com 15% de participantes e a maior parte 51% alunos de quinta a oitava série que se explica porque era justamente a faixa onde foram indicados os Delegados, era essa faixa de quinta a oitava série.  Quadro geral de participação dos Estados, total de propostas recebidas, aí tem um quadro e um gráfico com as propostas recebidas por Estado, houve uma certa variação, mas se destaca aí Paraná novamente, São Paulo, Ceará, o Paraná chegou a ter parece que mais 40% das escolas do Estado realizaram a Conferência nas escolas, foi um número bastante significativo. E aqui a gente tem duas pizzas que mostra o perfil dos Delegados, uma maioria de meninas em relação aos meninos, 54% meninas e 46 meninos. Escolas públicas tiveram a participação maior; de 88% e 12 % escolas privadas, interior e capital há uma participação maior do interior em relação à capital que surpreendeu bastante também. E em relação a rural e urbano também aí nesse caso uma participação maior de escolas na área urbana é claro onde tem a concentração maior. Enfim, tem algumas ações afirmativas... não ali é no sentido geral, pode concluir. Para terminar esse informe, eu quero apenas observar o seguinte: a sistematização,  como eu já falei, ela está seguindo, está sendo feita e a gente espera que na semana que vem a gente já tenha o primeiro copião com todas as propostas e diretrizes aprovadas, Moções, inclusive. Tem um processo delicado para montar isso. È um verdadeiro quebra cabeça. Vou poupar vocês de colocar aqui todo critério e metodologia e sistematização, mas só para poder entender. Tudo aquilo que foi da tese apresentada à Conferência que não foi discutida, que foi considerada aprovada ou satisfatória por todos os subgrupos de cada um dos temas, então aquilo vai para o relatório final diretamente. Agora, se um único subgrupo levanta uma questão sobre uma proposta presente na tese, se aquele único subgrupo levantou aquela questão e aquilo é contraditório com o que pensam os outros subgrupos, aquilo já não vai para tese final. Se colabora com o que está no texto de forma geral, se é uma emenda que apenas aprimora o texto, não faz nenhuma alteração significativa de conteúdo, sobretudo, contraditório com o que pensaram os outros subgrupos, então ela segue para o texto final. Assim tem uma série de critérios, o que foi para o grupo temático e foi aprovado com mais de 2/3 dos votos, se não foi aprovado foi para plenária e a plenária aprovou com mais de 50% também vai para o documento base. Então, a gente tem todo um critério  que tem que estudar cada proposta e tem que ser observada de acordo com essa metodologia. E isso explica um pouco a demora. Mas de qualquer forma a expectativa é que na semana que vem a gente já tenha esse resultado. Uma coisa que é importante também, e que a sistematização vai fazer é o endereçamento das propostas, então a Muriel mesmo já mencionou aqui o que vai ou não caber ao CONAMA apreciar, propostas da Conferência e diretrizes que virão para o CONAMA porque é o CONAMA que deve de alguma forma se debruçar e apreciar o conteúdo dessas proposições. O que deve ser, por exemplo, endereçado a outro Conselho como o  Conselho Nacional de Recursos Hídricos, como teve em debate o tema recursos hídricos pode ser que propostas ali aprovadas tenham que ser encaminhadas para lá ou para o Congresso e para o legislativo, proposta de caráter legal, enfim. Só para concluir, Presidente, destacar 4 aspectos importantes das conclusões que estamos observando da Conferência. Primeiro é a mobilização da população, de Governos nos três níveis e dos segmentos todos que de alguma forma direto ou indiretamente se envolveram com a Conferência. Segundo é formação e informação, então para gente é muito significativo poder contar hoje no mais com mais cerca de 1500 novos parceiros na implementação, no monitoramento e na discussão sobre a política ambiental no Brasil, ou seja, são quase 1500 delegados da Conferência Infanto-juvenil e da Conferência Adulto que passam a ser parceiros do Governo, parceiros do Ministério, enfim, das instituições da Comissão Organizadora da Conferência na implementação, no monitoramento, na crítica a política ambiental. Outro aspecto que é muito importante ser destacado são as prioridades para as ações do Ministério do Meio Ambiente que de alguma forma as decisões da Conferência  também vão orientar. A proposta de agenda ambiental que é um compromisso do SISNAMA que tem sido difícil ser cumprido pelos últimos Governos. Hoje a Conferência vai nos oferecer junto com essas prioridades que o CONAMA também está definindo uma agenda ambiental para o País para os próximos três anos. E quanto ao CONAMA cabe destacar que a importância de toda a experiência do CONAMA que inspirou uma série de propostas de fortalecimento de Conselho, sobretudo, no nível municipal. Eu acho que isso é uma herança que o CONAMA deixa e faz parte da experiência do CONAMA, um estímulo aqui nos municípios, principalmente, essa experiência de participação, de negociação transparente, democrática e deliberativa se estenda também para esse nível local.  Maior articulação entre os segmentos do CONAMA, quer dizer, durante a Conferência nós podemos exercitar isso e antes também. E muitas propostas que serão dirigidas ao CONAMA e eu acredito que vão poder inspirar também novas Resoluções. Então é isso. Eu não sei se caberia, Presidente, dar um último esclarecimento ao Secretário Maurício Lobo do Rio de Janeiro sobre a observação que ele fez na tribuna livre em relação ao Rio. 

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Você poderia aproveitar e esclarecer também ao Gerhard que também fez uma observação. 

Nilo Sérgio de Melo Diniz – Ministério – Meio Ambiente
Bem rapidamente. Em relação à observação do companheiro Maurício Lobo o que a gente tem a esclarecer é o seguinte. Primeiro que a introdução aquele documento da tese, bom a tese ficou pronta já depois de iniciada a Conferência e quase todos vocês puderam ver que nós tivemos um problema muito sério de tempo para sistematizar todas as propostas que vieram do Estados e transformá-la na tese que foi usada no debate da Conferência. Isso foi um problema que ocorreu em função do atraso de algumas Pré-conferências, Conferência Estaduais, a gente não queria que entrasse o mês de novembro ainda com Conferência, mas alguns Estados foram obrigados por circunstâncias que a gente reconhece a adiar as suas Conferências, inclusive, o Estado do Rio, a gente acompanhou isso de perto e viu a necessidade, mas outros Estados também adiaram as suas Pré-conferências e isso acabou pressionando muito o espaço de tempo programado para consolidar todas as propostas. O que isso causou? De imediato, primeiro, além do atraso que ocorreu e a gente quer, inclusive, tornar público um pedido de desculpas, já foi feito lá na Conferência, mas refazendo aqui também, porque não era necessário que aparecesse na introdução da tese, esse reparo ao Rio de Janeiro e a São Paulo que enviaram com atraso ou deixaram de enviar parte das propostas do Estado. Isso realmente foi um erro, o documento ficou pronto muito em cima, a revisão foi feita de maneira prejudicada e isso realmente passou e não deveria, foi uma infelicidade. Vai ser feita, inclusive, uma carta ao Governo do Rio, ao Governo de São Paulo e a Comissão Organizadora dos dois Estados explicando melhor o que ocorreu no caso dessa introdução a Conferência. Agora, de fato a equipe de sistematização da Conferencia teve que fazer uma opção diante do atraso de não incorporar, pelo menos totalmente aquelas propostas que vieram de Conferências Municipais ou Regionais que não haviam sido discutidas nas Conferências Estaduais ou Pré-conferências de cada Estado porque todo processo da Conferência na verdade um processo de filtros sucessivos e a gente quando chegou a um documento final, quando vamos chegar ao documento final esse documento vai representar exatamente esses filtros sucessivos, aquelas Conferências Municipais ou Regionais que mandaram diretamente suas Resoluções ficaram impraticáveis de absolver no documento da tese em tempo para colocar em discussão na plenária final. Quer dizer, aí teria que ser discutido na Conferência Estadual, mas em função das dificuldades que a gente também acompanhou isso acabou não acontecendo. Em relação ao que o Gerhard colocou...

Maurício Lobo Abreu – Governo do Estado – Rio de Janeiro 

Só para esclarecer a questão. A gente entende a dificuldade. O processo da conferência é um processo de construção. Nós participamos e tivemos muito trabalho para organizar no Estado de Rio de Janeiro até na ultima hora e você até acompanhou, e o que ficou muito ruim é que, por exemplo, os Delegados vieram considerando que as propostas estavam no texto para ser votado e quando você chegava numa reunião o texto já tinha passado porque não chegou a tempo e com o tempo nós fomos olhar até a introdução, até atrasado, e a introdução estava citando o Rio de Janeiro como entregando no prazo e o prazo foi entregue dentro de um consenso com o Ministério de executar. Então, faltou um pouco de articulação nesse sentido e parece que está passando, quer dizer, a responsabilidade ao Estado no caso do Rio de Janeiro que não é o Estado do Rio de Janeiro a Conferência Estadual é uma Pré-conferência Nacional então é uma assunção da sociedade que é objetivo da Conferência. Não existe nenhuma crítica  para saber quem foi o culpado, é justamente consertar isso para não haver um outro acontecimento. Nós temos uma dificuldade como você relatou de realizar no prazo, passou uma semana, mas tudo consensado com o Ministério entendendo que nós conseguiríamos fazê-lo. É só para isso e, inclusive, para não frustrar as pessoas que vieram e algumas delas não puderam ver as suas propostas de origem que os Delegados são Delegados de algumas pessoas, de um grupo de pessoas vierem aqui e não encontrar e não conseguir mais mudar o procedimento porque logicamente tem uma sistemática que caminha até o final e ela não pode entrar novamente. É só por isso. Uma questão de frustração e de reconhecer o trabalho valoroso. Eu acho que de todos os Ministérios, do IBAMA, das ONG’s, de todos os segmentos sociais que envolveram a Conferência.  

Nilo Sérgio de Melo Diniz – Ministério – Meio Ambiente
De qualquer forma durante a Conferência, reconhecendo essa dificuldade nós abrimos, a Comissão Organizadora, inclusive, abriu a possibilidade de que essas propostas não contempladas na tese pudessem ser resgatadas apenas mediante uma consulta ao documento completo que estava acessível aos Delegados. Então, tanto São Paulo, como Rio de Janeiro e outros Estados puderam recuperar, pelo menos, uma boa parte dessas propostas. Agora, em relação ao que colocou o Conselheiro Gerhard, parte do questionamento que ele faz fica difícil para gente estar respondendo. Agora, o que eu vou dizer é o seguinte. Em relação aos Delegados, as pessoas que vieram no Rio de Janeiro na condição de convidados de todo o País nós recebemos participantes de Conferências Estaduais que não tinham sido eleitos Delegados ou nem chegaram a ser Candidatos a Delegado, mas que a gente considerou importante à participação na condição de convidado do País inteiro. Isso não aconteceu só no Rio de Janeiro. Esses dez, me parece que você mencionou dez que vieram de lá como  convidados, alguns deles tinham sido realmente eleitos e escolhidos como Delegados no Rio de Janeiro, a Conferência Nacional caso fosse aprovado pela Comissão Nacional um recurso que a Conferência do Rio apresentou de que fossem aceitos esses Delegados em função de uma série de dificuldades de divulgação que havia ocorrido no Rio de Janeiro, mas a Comissão Nacional não  aprovou o recurso do Rio. Então, eles não puderam vir como delegados e não votaram, então não há nenhum tipo de irregularidade nesse procedimento. Agora se eles estavam, alguns deles, eu acredito, como convidados na Conferência é porque do País inteiro o Ministério e a Comissão Organizadora da Conferência convidou participantes, pessoas de entidades, inclusive, que são importantes ou de instituições que a gente considerava importante estar presente na Conferência, não foi pago passagem, não houve nada desse tipo, as pessoas vieram por sua própria conta, resolveram em nível local essa questão de deslocamento, mas tinham acesso a Conferência e podiam se manifestar nos subgrupos. Agora, com relação a essas outras dificuldades é bom que a gente entenda como sendo a primeira Conferência e realmente aparecessem dificuldades e problemas, mas o objetivo nosso é agora sentar, vamos abrir um processo de avaliação da Conferência como um todo e nesse processo a gente quer conhecer todos esses problemas e até pedimos que nos enviem, por favor, essas informações para gente poder agregar essa avaliação e poder preparar melhor a segunda Conferência em 2005.  

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Dado o adiantado da hora, eu vou pedir para que o Dr. Francisco Iglesias faça o seu pronunciamento e se possível possamos encerrar nessa última fala e que caso caiba algum esclarecimento que seja extremamente breve para que a gente possa concluir ainda o item nove antes do almoço, senão nós vamos almoçar tarde. O Dr. Paulo está bravo ali por causa do almoço, né, Dr. Paulo.   

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste – ASPOAN
Até no sentido de reforçar a sua última colocação aí, eu vou tentar colocar alguns  pontos que eu considero importantes que o Conselho deveria levantar, eu como Conselheiro levantei já iniciando um processo de avaliação da Conferência, no sentido de contribuir para que a próxima Conferência ela atinja um nível de qualidade melhor. Eu gostaria de citar: primeiro a questão realmente é tempo, foi à pressa da realização da Conferência. Por mais que me justificassem eu coloquei na primeira reunião que nós tivemos aqui que o CONAMA abordou em abril a questão da Conferência, eu coloquei que o prazo era muito exíguo e curto para poder discutir uma tese conforme tinha sido proposta e isso se mostrou, na Conferência eu acho que se mostrou claramente. Acabou tendo uma pressa também dentro da Conferência de aprovar todas as teses em detrimento da qualidade. E isso foi um problema muito sério. Não se premiou a qualidade, a discussão de qualidade que deveria ter. E nesse sentido, por exemplo, à preparação sobre o que é SISNAMA, as conquistas que nós temos aí quase 25 anos de conquista na área ambiental não foram levadas a todos os Delegados. E o processo preparatório foi muito ruim no sentido de dar mais substância as pessoas que foram participar diretamente das Conferências locais e das Conferências Estaduais. A outra crítica, que reforça, como foi uma decisão tomada que eu acho até correto, foi tomada por parte do Ministério do Meio Ambiente,  do topo do SISNAMA, era uma iniciativa ótima, só que essa iniciativa deveria ter se colocado à disposição para ser elaborada de baixo para cima. A temática, por exemplo, ficou engessada, tanto que teve que discutir e abrir novos temas porque a temática ficou engessada porque não nasceu de um fruto das bases de consulta da discussão. Uma questão que eu senti, eu senti exatamente isso que nós, a Ministra tem propugnado que é a questão da transversalidade, apesar dos vários setores que estavam ali presentes eu senti falta de ter um trabalho de mais transversalidade, que a maioria das pessoas que estavam representadas ali são setores continuamente ligado à questão ambiental, sabe.  Então, você tinha um público que é como se nós às vezes falássemos para nós mesmos, então eu senti falta da transversalidade ser mais elaborada e trabalhada dentro dessa Conferência. E por último, que eu fiquei, por exemplo, eram 4100 teses, emendas.  4100 emendas daquele texto original. Foram consolidadas 1165, é uma imensidão de propostas, gente. É um universo enorme. Pode servir de orientação. Muitas contraditórias entre si e algumas permaneceram contraditórias e confusas, por mais que se tentou esse filtro de qualidade, mas com a pressa esse filtro de qualidade se perdeu, esse filtro se perdeu por causa da pressa e da necessidade de se aprovar as teses, eu acho que não deveria ser trabalhado. Então, eu acho que foi realmente uma ousadia, mas o tempo foi nosso inimigo e foi, à qualidade da Conferência nesse sentido foi extremamente prejudicado. Talvez agora vá se trabalhar dois anos e as correções possam ser feitas nesse sentido porque eu, inclusive, nem sei qual vai ser o tema da próxima Conferência. Talvez, de repente corrigir o que a primeira fez.  Então, eu gostaria de registrar essas avaliações no sentido de contribuir para essa tarefa do Ministério que é uma tarefa gigante, mas é uma tarefa que necessita da nossa participação, no sentido de qualificar e não quantificar as propostas. 

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas 

Obrigada, Chico, certamente as suas observações vão ser consideradas na avaliação para aprimorar. Eu quero lembrar e já encerrando esse tópico que a realização da Conferência no primeiro ano de Governo foi um compromisso do Programa de Governo do Presidente Lula, honrado através da realização da Conferência, mas já prevendo a segunda dali há dois anos para que a gente pudesse corrigir e aprimorar e fazer a segunda bem melhor do que a primeira e  depois as outras cada vez melhor, como tem sido a experiência de outros setores, saúde, por exemplo, e educação. Muito bem, então isso posto passaremos para o item nove que trata da pauta. Nesse sentido eu queria esclarecer já a respeito daquela polêmica inicial da ordem do dia, o primeiro item que trata do calendário de reuniões ordinárias do CONAMA para 2004 é uma obrigação regimental, nós temos que aprovar o calendário do ano seguinte na última reunião do ano anterior, portanto, isso é regimental. Restariam dois itens que por engano, como foi  esclarecido pela Muriel, eles não foram informados aos Conselheiros da forma adequada, que seria o caso do edital de inscrição para Conselheiro Honorário e a questão referente às faltas de Conselheiros identificadas nas primeiras reuniões das Câmaras Técnicas. A nossa proposta, a mesa fazendo uso do que prevê o Regimento que permite a inclusão e aprovação na própria reunião de itens considerados importantes, à mesa encaminha ao plenário uma solicitação de aprovação desses dois itens para que a gente possa dar seqüência aos assuntos. Se alguém quer encaminhar em contrário se manifeste, quem for a favor permaneça como está. Então estamos considerando aprovada inclusão os dois  itens, portanto, a pauta fica como está aí proposta. E nós então podemos fazer a interrupção para o almoço, né Muriel, não é isso? Qual é o horário de volta, Muriel? 14:00h. Então, 14:00 h estaremos de volta para digerir a pauta que aí se apresenta.  Muito obrigado pela compreensão e por me desculparem pela primeira reunião presidida, mas está indo muito bem, muito obrigado e voltamos depois do almoço.

(Intervalo para almoço)

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas
Prezados Conselheiros e Conselheiras, eu havia entendido que já estava encerrado o item 9 da pauta referente à apresentação por escrito de requerimento de urgência de inversão de pauta, pedido de vistas e etc. Porém, eu fui procurado pelo Conselheiro Luiz Paulo Cunha, do Rio Grande do Sul, que queria fazer uma observação, um comentário e também recebemos aqui um documento com várias assinaturas sobre requerimento de urgência que define o seguinte, “conforme o artigo 14 do Regimento Interno deste CONAMA, os Conselheiros abaixo requerem urgência nesta 72a Reunião Ordinária do dia 10 de dezembro de 2003, da apreciação pelo Plenário, da proposta de Resolução que trata da revisão da Resolução CONAMA 020/86, processo no X”, está aqui explicitado. Então, eu vou conceder a palavra ao Sr. Luiz Paulo Cunha, uma fala mais rápida possível, mais curta possível, mais objetiva possível e, na seqüência, nós vamos discutir esse requerimento de urgência aqui colocado.

Não identificada

Questão de ordem, estamos ainda no item 9.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas
Não, nós tínhamos encerrado o item 9.

Não identificada

O item 9 seria discutido após o almoço.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas
Bom, não foi assim que eu encaminhei, mas se foi assim que os Conselheiros entenderam, está ótimo. Não foi assim que eu encaminhei,  eu encaminhei como encerrado o item 9. Mas tudo bem, está bom, já está resolvido... Pode sentar Herman. (Risos!) É que o pessoal ali atrás não está podendo ver a mesa. É verdade que anjo não tem costas, mas pôxa vida. Por favor, Dr. Luiz Paulo.

Luiz Paulo Rodrigues Cunha – Governo do Estado – Rio Grande do Sul

Eu asseguro minha calma Sr. Presidente, primeiro agradecendo aí a compreensão porque o único momento em que eu poderia fazer a intervenção que faço agora, e aqui eu quero me dirigir especificamente ao Plenário, é nesse item de pauta. Tenho observado, ao longo das reuniões deste ano que, pelo formato em que a pauta tem sido tratada aqui neste Plenário, tem havido uma precedência e, não raro, uma prevalência dos assuntos de caráter informativo sobre os deliberativos. Entendo e não apenas entendo, é assim como está no nosso Regimento e como está, enfim, nos instrumentos legais que determinam as missões deste Conselho que há um forte caráter normativo propositivo de tomada de decisões, portanto, há um forte viés deliberativo na missão que nos foi confiada e que eu acho que é a tarefa principal da qual nos revestimos, independentemente da importância de tomar conhecimento sobre os temas mais variados de interesse do meio ambiente conforme temos feito aqui. O encaminhamento que eu quero fazer ao Plenário e rogar uma reflexão profunda sobre isto é que nós nos reorganizemos para que as questões deliberativas tenham a necessária e justificável prevalência sobre as de caráter informativo. Não encontrei, no artigo 12, e aqui tive o cuidado de consultar a mesa e a Assessoria Jurídica que estava hoje de manhã, não vejo incompatibilidade entre o que está lavrado aqui no artigo 12 que diz que “as reuniões ordinárias terão suas pautas encaminhadas, delas constando, necessariamente, abertura da sessão, apresentação, tribuna livre”, etc. Ele não diz necessariamente nesta ordem. Assim, o que eu quero propor, objetivamente, dada a premência do tempo que se impõe, é que optemos pelo seguinte formato, inclusive é amparado no que está aqui no artigo 12 e, se necessário for, vamos no que está aqui no artigo 50 que prevê que com 21 signatários desse pedido, nós podemos encaminhar uma alteração se houver o entendimento de que esse rigorismo, como está no texto do artigo 12, precisa ser respeitado. Então, a proposta que encaminho é na seguinte linha, como indicativo e até para aceitar contribuição do Plenário, que iniciemos sempre com a abertura da sessão, depois discussão e votação da ata anterior, depois, a apresentação por escrito de requerimento de urgência, inversão de pauta e etc., quatro, entremos na ordem do dia, quinto, apresentações de moções porque estamos pegando as questões de cunho deliberativo. Sexto, tribuna livre, na minha proposta, por quê? Porque há questões relevantes que podem ser necessárias intervenções aqui no Plenário. Sétimo, informes, e eu não quero aqui com isso dizer que diminuiu o papel dos informes, eu apenas não gostaria que as questões deliberativas ficassem secundarisadas no contexto como tem acontecido aqui. E, um último bloco que seria de outros temas de caráter informativo de interesse do Ministério, de qualquer outro segmento porque aí a eventual não presença de alguém, por qualquer outro aspecto, não quero dizer isso como justificativa para ir embora cedo, não é isso. Eu não quero é ter que quase perder o vôo, como me aconteceu uma vez, porque a pauta atrasou e tinha uma questão que era de relevante interesse para o meu Estado e eu tive que ficar. E eu não posso ficar me organizando para ficar dois, três dias em função da reunião de um único dia. Então, que a gente efetivamente privilegie, dê prevalência às questão deliberativas em relação às informativas. Esse é o encaminhamento, Sr. Presidente, muito obrigado.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas
Alguém gostaria de comentar a fala do nosso companheiro Luiz Paulo Cunha? Bom, como é que nós podemos fazer? Ele está fazendo uma proposta concreta de garantir que…

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste – ASPOAN
É quase uma questão de ordem.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas
É quase uma questão de ordem? Bom, então, Chico, quase uma questão de ordem. 

Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste – ASPOAN
Infelizmente é uma questão de desordem.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas
Uma questão de desordem, então eu acho que a gente não deve conceder a palavra, certo? (Risos!)
Francisco Xavier Iglesias Alves Pereira - Entidades Ambientalistas da Região Nordeste – ASPOAN
Um dos objetivos da mudança do Regimento no ano passado, e que foi aprovado por este Conselho, foi garantir uma qualificação na discussão das propostas apresentadas. Ele tem razão na questão porque, muitas vezes, discussões importantes, como as que vão acontecer que podem até ser pedidos de vistas, retirada de pauta e etc., mas temos um problema de quorum, aqui nós estamos agora com um problema de quorum. Eu, como Conselheiro, viu Sr. Presidente, estou solicitando inclusive a contagem porque a mudança foi exatamente que o quorum agora é permanente. Qualquer Conselheiro pode solicitar contagem de quorum exatamente para qualificar as discussões. Uma das reclamações que eu ouvi muito contra o CONAMA até ano passado, que está dentro da proposta que ele está colocando, é que as discussões relevantes e importantes acabavam acontecendo sem quorum. Então, já estou solicitando, até para viabilizar e garantir essa qualidade, que haja uma contagem de quorum que é o que me garante o Regimento.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas
Então, atendendo ao pleito do Conselheiro, amparado nas normas regimentais, vamos fazer contagem de quorum, por favor, queiram levantar o cartão os membros do CONAMA para que façamos a verificação de quorum, por favor. (Pausa) Bom, então, estamos entendendo que a reunião está encerrada porque nós não temos quorum suficiente para prosseguir com a mesma. É esse o encaminhamento? Nós temos 33 membros, o quorum é 55. Portanto, a não ser que alguém faça uma chamada aí fora, que tenham Conselheiros no banheiro, por exemplo.

Não identificada

20 Conselheiros no banheiro… (Risos!)
João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas
Olha, eu não sei, às vezes o almoço aí teve problema, a gente não sabe. Eu não comi uma parte do almoço ali.

João Carlos de Petribu de Carli Filho – Confederação Nacional da Agricultura

Boa tarde a todos, meu nome é João Carlos de Carli, sou da CNA. Eu queria, eu acho que isso poderia ser um problema se a reunião continuasse. Aqui, no item 10 da nossa pauta, “apresentação de moções”, eu não recebi nenhum texto apresentando alguma moção, eu sei que foram votadas algumas por algumas Câmaras Técnicas que iam ser apresentadas hoje aqui, não recebi o documento. Eu sei de uma que foi aprovada na Câmara Técnica, isso já tem mais de um mês.

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

Mas ela tem que passar pela Jurídica.

João Carlos de Petribu de Carli Filho – Confederação Nacional da Agricultura
Então, a minha pergunta é a seguinte, não teria nenhuma moção para ser votada hoje?

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA
Tem três propostas de moção que estão aqui na mesa, não tem nenhuma que chegou da Jurídica e nós tínhamos uma questão a ser trazida aqui que é que o CIPAM coloca a sugestão de que moções sejam sempre votadas no dia em que elas são apresentadas porque do momento em que há uma moção, chega na Câmara referida ou na Câmara de Assuntos Jurídicos, as Câmaras não têm nenhum poder de estar mexendo na moção porque uma moção é uma moção, tem autoria e, portanto, é uma tramitação inútil. O que está sendo proposto pelo CIPAM e que era um ponto a entrar na pauta quando fosse tratar de moções, é que todas elas sejam sempre votadas no mesmo dia. Hoje nós temos aqui três moções que foram encaminhadas à mesa que não vão entrar, já que nossa reunião não vai acontecer.

João Carlos de Petribu de Carli Filho – Confederação Nacional da Agricultura
Então, eu já queria colocar aqui porque esse seria o problema que eu ia apresentar aqui agora. Por mais que seja uma moção, você não pode chegar aqui numa Plenária, cru de uma idéia, você, no mínimo, tem que receber essa idéia com alguns dias de antecedência para você conseguir estudar. Por exemplo, teve uma moção que foi apresentada na Câmara Técnica não me lembro aqui agora, mas na parte de carcinicultura que eu consegui provar que o que estava sendo acontecido não era o que estava acontecendo realmente na região. Então, você chega numa Plenária aqui no CONAMA cru de uma idéia e não pode ter a defesa, eu acho que, a partir daí, você também está atropelando tudo o que pode ser tratado aqui dentro. Então, eu acho que, no mínimo, pode ser até apresentada, no mínimo, com 30 dias de antecedência aos Conselheiros para nós podermos estudar e chegar aqui não com uma proposta crua que as pessoas muitas vezes votam sem, muitas vezes, ler o que está acontecendo, não conseguem pegar as vírgulas que tem dentro dessa moção e, depois, quando ela já está votada, não pode voltar atrás. Então, no mínimo, 30 dias antes a gente tem que receber, estudar para, quando ela for apresentada aqui, nós termos ou acusação em cima dessa moção ou defesa contra a moção.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas
Eu estou entendendo, me corrija se eu estiver errado, que a sua proposta é uma mudança regimental. Em sendo uma proposta de mudança regimental, o senhor precisaria encaminhar isso, com o número mínimo de assinaturas, se não me engano, 21 assinaturas...

João Carlos de Petribu de Carli Filho – Confederação Nacional da Agricultura
Porque no Regimento já está dizendo que se a moção entrar aqui e não estiver na pauta do dia, ela entra como urgência. Sendo urgência, você tem que encaminhar à Câmara Técnica que está tratando sobre essa moção para, na próxima reunião ordinária, ela ser apresentada, está no artigo, se não me engano, 14o, § 2o eu acho. Então, se for seguir o Regimento seria assim porque moção é considerada matéria a ser apresentada. Se ela está apresentada como matéria, tem que ser apresentada como regime de urgência, no mínimo, se for apresentada no dia. Por isso que eu estou querendo colocar que seja apresentado antes para, quando entrar na pauta do dia, ela não entrar como urgência, porque nós já estamos sabendo o que está acontecendo.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas
Entendido. Então, o que você está argumentando é que essas moções que estão aqui só poderiam entrar em pauta hoje se elas fossem sub-escritas em regime de urgência. É isso?

João Carlos de Petribu de Carli Filho – Confederação Nacional da Agricultura
Não, elas não entrariam hoje. Elas entrariam como urgência, seriam entregues à Câmara Técnica que ela tem que fazer parte para ela ser aprovada pela Câmara Técnica e, na próxima reunião ordinária, ela voltar para a Plenária para ser votada. Eu fiz um pedido a algumas pessoas do CONAMA para tentar me explicar isso e, realmente, é o que eu estava achando.

Muriel Sragoussi – Diretora do CONAMA

Na verdade é um pedido encarescido aos Conselheiros que façam isso? Porque se há um regime de urgência, há um regime de urgência, a gente não tem como viabilizar isso e a equipe não tem como fazer isso se não receber. Então, é um pedido aos Conselheiros que sempre encaminhem suas moções com tempo suficiente para que elas sejam examinadas pelos outros Conselheiros.

João Carlos de Petribu de Carli Filho – Confederação Nacional da Agricultura
Porque o que vai acontecer, se fosse apresentada alguma moção aqui hoje, ia ser apresentada como urgência e não poderia ser votada porque está com urgência, só se dois terços do Plenário aceitasse que ela é de extrema importância para o CONAMA e teria que ser votada dois terços e, aí sim, tendo essa votação que ela iria para Plenária.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas
Existe uma, antes disso, o Dr. Herman quer fazer uma colocação. Há uma interpretação diversa sobre essa questão do fim da reunião.

Antônio Herman Benjamim – Associação Civil Indicada pelo Presidente da República - Instituto “O Direito por um Planeta Verde”
Sr. Presidente, Srs. Conselheiros, a questão da verificação de quórum é importante para matérias deliberativas e, no entanto, aqui na pauta, no item 9, que nós estamos, tem matéria deliberativa e matéria não deliberativa onde o Plenário não precisa e não pode se manifestar como os pedidos de vista. Então, eu solicitaria à Sua Excelência o Presidente que colhesse os pedidos de vista porque, para esta matéria, não há, nos termos regimentais, qualquer possibilidade do Plenário se manifestar. Quanto aos outros temas não, aí realmente nós estamos com...

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas
Essa é a interpretação da mesa.

Miguel Scarcello – Entidades Ambientalistas da Região Norte - SOS Amazônia
Sr. Presidente, quero solicitar que faça-se uma verificação da qualificação do quórum, quem são as instituições que estão presentes agora nesse segundo horário da reunião.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas
Qualificação do quórum. O Senhor quer as instituições que estão presentes, é isso? Procederemos a isso na seqüência.

Leopoldo Garcia Brandão – Confederação Nacional do Comércio
Sr. Presidente, Sra. Diretora, Sras. e Srs. Conselheiros. Eu queria fazer…

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas
Olha, eu queria garantir a palavra ao Dr. Leopoldo. Eu queria pedir que os demais Conselheiros garantissem a palavra ao Dr. Leopoldo, por favor.

Leopoldo Garcia Brandão – Confederação Nacional do Comércio

Na discussão longa que nós tivemos aqui no período anterior, sobre o novo Regimento Interno, esse assunto foi matéria de muita controvérsia. Há pessoas que, de muita respeitabilidade, disseram que se isso fosse adotado nunca mais haveria reunião. Eu fiz parte da corrente que defendeu, acho que está no Regimento Interno, que um certo número de faltas, do mesmo Conselheiro, motiva a sua substituição. Então, eu acho que como o Regimento está em vigor, eu acho que a mesa devia fazer uma verificação dos presentes, para constar como ausentes aqueles que não estão aqui dentro, para efeitos regimentais, e contar, se completar as duas sessões, que se comunique ao órgão próprio para substituir. Essa foi a linha adotada majoritariamente no período de revisão do Regimento. Não estou dizendo que é perfeita, mas eu entendo que quem pertence a um Conselho, se não pode comparecer, que peça a sua instituição que o substitua. Não é nenhum julgamento, não é nenhum tribunal, é questão prática, substitui porque quem não comparece prejudica o trabalho de todo mundo. De modo que eu acho que a mesa poderia adotar considerar como ausentes aqueles que estão ausentes aqui neste momento.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas
Dr. Leopoldo, embora eu entenda a sua proposta e tenha uma simpatia por ela, nós só poderemos fazer isso se isso estiver disposto em Regimento e não é isso que consta no Regimento. A assinatura, a presença na reunião e nas Câmaras Técnicas é o que consta do Regimento. Muriel vai esclarecer inclusive isso.

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

Nas Câmaras Técnicas isso é controlado e, a partir de três ausências, deve ser substituído. No Plenário isso não está definido, não está dentro do Regimento.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas
Mas eu acho, Dr. Leopoldo, que caberia uma proposta de ajuste no Regimento, o Senhor poderia elaborar uma proposta nesse sentido, colher as 21 assinaturas necessárias e encaminhar, eu acho que seria muito útil na linha do que o Senhor está colocando. O nosso advogado aqui, o Dr. Herman Benjamim, diz que acha que está previsto, mas o Sr. verifica se está, enquanto isso, o Dr. Luiz Paulo Cunha vai fazer uso da palavra e eu já vou encaminhar, então, pediria que a gente pudesse só se inscrever no caso de encaminhamento sobre a continuidade da reunião.

Luiz Paulo Rodrigues Cunha – Governo do Estado – Rio Grande do Sul
Presidente, eu queria resgatar o seguinte, o que estava na preocupação da minha fala anterior era justamente isto, que a gente chegue numa circunstância como essa e não possa deliberar tendo dispendido um enorme tempo em questões que eu não quero aqui  fazer juízo de valor sobre a sua densidade, mas, naturalmente, não entramos em nada, não se levantou o cartão uma vez para votar coisa nesta manhã. Agora, eu quero fazer uma colocação aqui, não quero gerar desconforto a ninguém, mas eu sou forçado a fazê-lo, é a situação desta própria reunião não convocada, conforme preceitua o nosso Regimento. Salvo se alguém recebeu convocação, dos que eu consultei nós recebemos convite. Eu acho que essa é uma questão preocupante. Eu sei que pode ser uma coisa que se passou ao largo, não se aprofundou, mas, nos termos do Regimento, nós precisamos estar aqui, nos congregamos aqui hoje na condição de convidados, mas o Regimento exige que sejamos convocados pela Sra. Presidente ou pelo Secretário-Executivo por delegação desta. Por que eu faço esta convocação, Presidente? Não para gerar desconforto. Eu digo, porque pelo pedido anterior que foi feito de qualificação do voto alguém pode alegar, “eu fui convidado, a minha prerrogativa é aceitar ou não o convite”. Então, que se tenha cuidado nisso e que, para que não pairem dúvidas, inclusive sobre o mérito, sobre o valor, saber a legalidade das nossas reuniões que elas sejam formalmente convocadas, eu não recebi essa convocação, recebi convite pela internet, transmitido, zelosamente, pela nossa Diretora do CONAMA.

Antônio Herman Benjamim – Associação Civil Indicada pelo Presidente da República - Instituto “O Direito por um Planeta Verde”

Sr. Presidente, eu também fiz parte da corrente liderada pelo Conselheiro Leopoldo que se opôs ao sistema que vigorava no Regimento anterior onde a conferência de quorum era feita apenas na abertura da sessão e todos nós sabíamos que a contra-parte da alteração desse sistema era um mecanismo, no instante em que há conferência de quorum e constatada a ausência, não de punição, mas de sancionamento, em um determinado momento, dessas ausências porque, do contrário, a Plenária jamais conseguiria terminar as suas atividades. O Regimento Interno tem dispositivo expresso, e que foi emenda do Planeta Verde, como ônus casado ao novo sistema, que diz o seguinte, Artigo 6o “A ausência do representante do órgão ou da entidade por três reuniões plenárias consecutivas, implicará a perda do direito de voz e de voto por 12 meses”. Ora, para que esse dispositivo seja realmente aplicado, nós necessitamos da conferência de quorum pessoal para que nós que estamos aqui não sejamos adiante acusados de impedirmos o funcionamento deste Órgão que nós entendemos que é da maior importância para o nosso País. Acompanho o Conselheiro Leopoldo e peço que conste na ata o nome daqueles Conselheiros que não estão presentes neste momento, ou se quiser fazer ao contrário, o que seria mais elegante talvez, o nome daqueles que estão aqui presentes, dispostos a cumprir o mandato que nós temos.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas
O que vai na linha da proposta do Miguel Scarcello de fazer a qualificação dos membros presentes.

João Carlos de Petribu de Carli Filho – Confederação Nacional da Agricultura
Só uma pergunta para Herman. Então, quem vai ser prejudicado, se não estiver aqui, é a instituição ou são os três Conselheiros, porque se vão fazer uma votação nominal… É institucional? Então você vai tirar o Governo Federal daqui, que não compareceu?

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas
Veja bem, a instituição terá que substituir o seu representante. Esse que é o espírito. A instituição perde o assento? Pô, vocês estão rigorosos pra caramba.

Antônio Herman Benjamim – Associação Civil Indicada pelo Presidente da República - Instituto “O Direito por um Planeta Verde”
O que o Regimento diz é que perderá o direito de voto e voz. Vale dizer que a presença desta pessoa, desta entidade não será contada para fins de verificação de quorum durante 12 meses e, para isso, nós precisamos ter esta verificação aqui. E atenção, nós não estamos suspendendo ninguém ainda, são três ausências, mas é importante, pelo menos, dar início ao processo educativo a todos nós.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas
Isso está decidido e nós vamos fazer a qualificação dos presentes e vamos registrar em ata essa questão.

Leopoldo Garcia Brandão – Confederação Nacional do Comércio
Sr. Presidente, Sra. Diretora, Senhoras e Senhores Conselheiros, eu fiz parte da corrente que defendeu uma posição mais dura que era o afastamento automático com duas vezes e disse inclusive, várias vezes, que a pessoas que não comparecesse, a instituição que ela representa deve ser comunicada que ela não compareceu para que não haja dúvida de que a instituição sabe disso. Agora, a idéia não é unir, nem humilhar ninguém, não é isso não. A pessoa pode ter “n” razões legítimas para não comparecer. A idéia é que esta pessoa que não tem tempo, ou não tem interesse, ou não pode comparecer seja substituída por uma, já advertida que se não comparecer vai perder o lugar. A idéia não é nenhum julgamento de natureza moral, é substituir por alguém que possa comparecer. Esse que eu insisto, nós temos que estimular, da maneira que for viável, acho que essa é uma das maneiras, que quem não comparece, a instituição que ele representa o substituirá por uma outra pessoa que pode comparecer. Essa é a idéia, o espírito é que ele seja substituído por outro que possa comparecer.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas
Muito bem. Então, nós vamos fazer agora a qualificação de votos. Acho que a melhor forma é eu ler aqui a lista e as pessoas digam se estão presentes ou não, porque senão vai ser complexo. Presentes Ministério das Cidades, Entidades Ambientalistas da Região Centro-Oeste – Ecoa, Governo do Estado – Pernambuco, Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – ABES, Associação Civil Indicada pelo Presidente da República - Instituto "O Direito por um Planeta Verde", Confederação Nacional da Agricultura – CAN, Comando da Marinha, Conselho Nacional de Comandantes Gerais das Polícias Militares e Corpo de Bombeiros Militares – CNCG, Ministério - Minas e Energia, Ministério – Defesa, Secretário-Executivo, Comando do Exército, Confederação Nacional do Comércio – CNC, Governo do Estado - Rio Grande do Norte, Entidades Ambientalistas da Região Norte – ARGONAUTAS, Entidades Ambientalistas da Região Nordeste – FURPA, Entidades Ambientalistas da Região Nordeste – ASPOAN, Entidades Ambientalistas da Região Sudeste - APEDEMA/RJ, Ministério – Transportes, Casa Civil da Presidência da República, Fundação Brasileira para a Conservação da Natureza – FBCN, Ministério – Cultura, Populações Tradicionais, Governo do Estado – Bahia, Confederação Nacional da Indústria – CNI, Governo do Estado - Rio Grande do Sul, Governo do Estado - Minas Gerais, Governo do Estado - São Paulo, Confederação Nacional do Comércio – CNC, Governo do Estado – Paraná, Governo do Estado - Rio De Janeiro, Entidades Ambientalistas da Região Centro-Oeste – FCEBRAC, Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, Confederação Nacional da Indústria – CNI, Entidades Ambientalistas da Região Sudeste – AMDA, Ministério - Meio Ambiente, Governo do Estado – Paraíba, Entidades Ambientalistas da Região Sul – FAVI, Entidades Ambientalistas da Região Norte - Sos Amazônia, Associação Civil Indicada pelo Presidente da República - Associação de Defesa do Meio Ambiente - ADEMA/SP, Governo do Estado – Goiás, Membro Honorário, Entidades Ambientalistas da Região Sul – CEA, Governos Municipais - Região Centro-Oeste, Ministérios Públicos Estaduais, Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República, Confederação Nacional da Indústria – CNI. Vou contar novamente agora para verificar se nós realmente não temos quorum. Então, temos agora, 43, portanto, atingimos o quorum, não é Chico. Só dez. Muito bem, então, considerando que de fato qualificamos, acho que nós atendemos todos os encaminhamento, a qualificação dos membros, vai constar em ata conforme foi sugerido pelo Dr. Leopoldo e pelo Herman Benjamim para que se faça os efeitos regimentais necessários. E agora também, atendendo e concordando de que a medida que nós temos uma questão não deliberativa, a mesa recebeu dois pedidos de vista que ela acolherá, a partir do momento, nós temos o pedido de vistas apresentado pela Confederação Nacional da Indústria que requer vista nos termos, apenas para informar ao Plenário, “Venho através desta requerer vista ao processo de No 020000016441, bom, não vou ler o número que trata da revisão do artigo 3o da resolução CONAMA 307/2002 para enquadramento dos resíduos dos produtos oriundos do amianto na classe D, em atendimento ao Artigo 36 do Regimento Interno deste egrégio Conselho. Está concedido vista para o processo vulgarmente conhecido como amianto para a CNI e também temos uma solicitação de vistas, que não está devidamente assinada, depois o Senhor proceda à assinatura do documento, encaminhada pelo Ministério de Minas e Energia que trata da resolução referente ao licenciamento ambiental de empreendimentos em áreas de ocorrência de cavidade natural subterrânea ou de potencial espeleológico. Então, está também aceito o pedido de vista. Estou informando, nós temos apenas dois pedidos de vista que já foram concedidos. Nós temos agora três moções. Queria só esclarecer, Dr. Iohanes, só um esclarecimento, nós tínhamos a informação, na reunião de ontem que o Ministério dos Transportes, através da Casa Civil, iria solicitar vistas ao processo de dragagem. Veja bem, foi deliberado ao contrário. A mesa está acolhendo pedidos de vista. Não vai ser pedido vistas, é isso? Eu gostaria de entender apenas, desculpa, só para esclarecimento, o órgão desistiu de pedir vistas ao processo. Portanto, na próxima reunião nós iremos deliberar sobre o processo, é isso? Parabéns. Que conste em ata. Muito bem, nós temos então, quatro moções encaminhadas à mesa.

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

Só informando ao Plenário que elas vão entrar na próxima reunião, só dizer os títulos e elas vão ser disponibilizadas, já que a gente tem elas agora, já vão ser disponibilizadas na página.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas

Nós temos, então, uma moção de repúdio à omissão do Governo Federal, Estadual e Municipal  diante da situação em que se encontra o Rio Mipibu e da degradação da mata ciliar da Bica, localizada na cidade de São José de Mipibu/RN. Temos uma moção que recomenda a criação de um GT na Câmara Técnica pertinente para propor resolução que oriente os órgãos do SISNAMA estabelecimento de gestão compartilhada de Unidades de Conservação com Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIPS, e complemente a regulação da lei do SNUC e o decreto regulador. Outra moção que recomenda ao IBAMA e ao CNPT que agilize os estudos e processos necessários de uma reserva extrativista para que acelere a regularização fundiária no Parque Nacional do Jaú e atenda, em definitivo, às populações nele residentes. Temos uma outra moção de apoio à Proposta de Emenda à Constituição que acrescenta dispositivos no Artigo 92 e 128 e a sessão IX dos tribunais e juízes ambientais ao capítulo III do Título IV da Constituição Federal. Apóia, na verdade a iniciativa do Deputado Federal Wagner Rubinelli. E, finalmente, a moção que solicita ao Ministério da Justiça e à Ministra do Meio Ambiente a instituição, em nível federal, de um Centro de Referência de Justiça Ambiental com um conjunto de atribuições nela incorporados. Então, nós temos quatro moções. Moção? Você tem que encaminhá-la por escrito.

Muriel Saragoussi – Diretora do CONAMA

Tem que ser encaminhada à mesa. Pode ser encaminhada e enquanto ele vem, eu queria só lembrar que normalmente a gente, na última reunião do ano, tem que aprovar o calendário do ano que vem. Não podendo fazer isso por causa do quorum, a Ministra, que é presidente do CONAMA, pode fazê-lo ad referendum na próxima Plenária, dessa forma, eu já adianto aos Senhores que dia 24 e 25 de março nós teremos a nossa primeira Plenária do ano para já escreverem isso nos seus calendários. 

Antônio Herman Benjamim – Associação Civil Indicada pelo Presidente da República - Instituto “O Direito por um Planeta Verde”
Sr. Presidente, uma questão de ordem, uma última questão de ordem, Sra. e Srs. Conselheiros, um dos temas que estava na pauta…

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas
Eu pediria, nós estamos ainda  taxeando, e enquanto não paralisarmos a aeronave,  solicito que os tripulantes fiquem sentados para evitar qualquer acidente, por favor.

Antônio Herman Benjamim – Associação Civil Indicada pelo Presidente da República - Instituto “O Direito por um Planeta Verde”
Um dos temas regimentais que constavam da nossa pauta dizia respeito a eleição de Conselheiro Honorário por este Plenário. A matéria é regimental, independe de qualquer manifestação expressa deste Plenário e nós, então, solicitamos que a Presidência do Conselho, nos termos do Artigo 45, Inciso 8o, a Sua Excelência, a Presidência do Conselho, proceda ao cumprimento do Regimento e aos passos formais, estritamente formais para a eleição que deverá ocorrer na próxima Plenária.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas
O último inscrito é o Luiz Paulo Cunha

Luiz Paulo Rodrigues Cunha – Governo do Estado – Rio Grande do Sul
Eu não queria voltar a meu Estado, Presidente, inquieto com a proposição que fiz. Considerando que não há incompatibilidade entre o que está com o Artigo 12, com a proposta que fiz, eu apelo, como medida de bom senso, que a direção, enfim, a Presidência do Conselho e o seu staff, considerem a proposta feita e, se entender a Mesa, neste momento, embora não tenha um caráter deliberativo, mas como caráter indicativo pode consultar este Plenário, se é o entendimento dele que gostaria de que as questões deliberativas tivessem precedência sobre as informativas a partir da próxima reunião. Eu gostaria que isso ficasse como diretriz, se não for acatado, que se proponha esse tema para a pauta porque eu gostaria de resgatá-lo e que a gente tome posição em Plenário.

João Paulo Capobianco – Secretário de Biodiversidade e Florestas
Olha, nós não podemos colocar em votação aqui nem para verificação de interesse em função da questão da verificação de quorum que já foi feita. Então, nós não vamos colocar em discussão, mas eu acho que nós podemos encaminhar ao CIPAM essa recomendação e, de qualquer forma, ela voltará para deliberação na próxima reunião que tiver quorum. Está assegurado. Então, muito obrigado. Foi um prazer estar com todos os Senhores e Senhoras e espero que a próxima reunião seja um pouco mais conclusiva.
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